
POJUCA 
PEFflTUkA MUN1I?AL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N°. 03612023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°019/2023 

ORGÃO: SECRETARIA DE SAÚDE 

OBJETO: Prestação de serviços educacionais para qualificação 
necessária de 05 (Cinco) servidores do município, no II CURSO DE 
CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO COM "FORMAÇÃO EM 
AGENTE DE CONTRATAÇAO", ministrado pela Fundação César Montes 
- FUNDACEM, para capacitação dos servidores da SEPEDUR: DIEGO 
GUIMARÃES E GUIMARÃES, SIMONE FREIRE DA SILVA E YURI LIMA 
LEITE e da SESAU: CELIA DE ARAÚJO PAIVA E EMERSON DE JESUS 
SILVA, que ocorrerá no período de 04/03/2023 a 16/04/2023 

CONTRATADA: FUDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, inciso II, combinado com Artigo 13, 
inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

DATA: 

13 DE FEVEREIRO DE 2023 

Rua Cidade do Sa'vador,  no 2-288, Pojuca li, Pojuca/saftij 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJJMF 13.8Q6.237/gljL.& 1 000 
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Secretaria de Planejamento Estratégico e Desenvolvimento Urbano 

Comunicação Interna N° 034/2023 - SEPEDUR 

Pojuca-Bahia, 24 de janeiro de 2023. 

Ao 

limo. Sr. Luiz Carlos Costa Trinchão 

Secretário de Gestão Administrativa 

Prefeitura Municipal de Pojuca - Bahia 

Assunto: Participação de servidores em capacitação 

Ilustríssimo Senhor, 

Venho por meio desta solicitar inscrição dos servidores abaixo relacionados nos 

cursos promovidos pela Fundação César Montes - FUNDACEM. São eles: 

Atenciosamente, 

Yur 
Secretário de Planejamento 

Caros Eduardo Bastos Leite 
Prtteto r, ripa[ de Pojuca•Ba 

Leite 

Nome do servidor Curso 

Diego Guimarães e Guimarães li Curso de Contratos pela nova Lei de 

Licitação com "Formação em Agente de 

Contratação" 

Simone Freire da Silva II Curso de Contratos pela nova Lei de 

Licitação com "Formação em Agente de 

Contratação" 

Yuri Lima Leite II Curso de Contratos pela nova Lei de 

Licitação com "Formação em Agente de 

Contratação"
CA 

égico e Desenvolvimento Urbano 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PPOG 

CI N° 087/2023. 

Pojuca, 01 de Fevereiro de 2023. 

Exm° Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal 

Prezado, 

Venho por meio desta, solicitar o CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES, a ser realizado nos meses de março e abril de 2023 em 
Salvador/BA, para o servidora Célia De Araújo Paiva lotada na Secretaria M. 
de Saúde. 

Este curso tem como o objetivo de trazer uma nova visão sobre os 
processos administrativos e ensinar a metodologia correta para atuar junto aos 
Órgãos públicos com base na nova lei. 

Atenciosamente, 

ERISMEN' rr;. RA DOS SANTOS 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Ensmen,: rreira dos 5entv
dep'S4,? 

MunicipaL de Saúde 
dé 02 de Janptro de 202 

POJUCA 
tflftlllft flflttP41. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

nrsfl 

CI N° 09412023. 

Pojuca, 01 de Fevereiro de 2023. 

Exm° Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal 

Prezado, 

Venho por meio desta, solicitar o CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES, a ser realizado nos meses de março e abril de 2023 em 
Salvador/BA, para o servidor Emerson de Jesus Silva lotado na Secretaria M. 
de Saúde. 

Este curso tem como o objetivo de trazer uma nova visão sobre os 
processos administrativos e ensinar a metodologia correta para atuar junto  os 
órgãos públicos com base na nova lei. 

AUTORIZ 

Atenciosamente, Carlos Eduardo Bastos leite 
Prefeito Mt.nicipai de Pojuca-Ba 

pai de kUJule 
ride Ferreira dos Santos 

lo Municipal de Saúde 
Decreto 6010 02 dk MhIfro de 20 

ERISMENDE 4 r 
, 'OS SANTOS 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SATDDE 

0 
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SL 

GABIBETZ DO flEFEITO 
de 2023. 

AL,DPOJUCAr ESTA~ BAHIA, em 10 de janeiro 

CAnOS EDUARDO 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DA RAlHA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vaseoncelos, 8/li, Centro, Pojuca/Ba, CEP 48.120-000 

Tons/Por fllj 3645-1147 

DECRETO N°040, DE 10 DE JANEIRO DE 20Z3. 

"DESIGNA SERVIDORES COMO FISCAL DOS 
CON7z47tJS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJA ME= ESTRAtÉGICO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO'. 

O PREflfl'O MUNICWAL DE POJUCA, Estado da Bibia, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58,1V da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLV& 

Ad. 1°- Designar os servidores DIEGO GUIMARIES E GUIMARAES, LEANDRO SOUZA DA 

ROCHA, GABRIEL COSTA ARAÚJO BASTOS, KALYLLA KELLY SOUZA DE ABREU, 

REINALDO ABREU e SDLONE FEEmE DA SILVA, a fim de exercerem a função de Fiscal dos 

Contratos da Secretaria Municipal de Planejamento Estratégico e Desenvolvimento Urbano do 

Município de Pojuca- Bahia, em razâo do quanto disposto no art.67 da Lei Federal n° 

8.666/93, Lei que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

Art. 2' - O trabalho rel1zado pelos fiscais será considerado serviço público relevante, não 

sendo atribuida qualquer remuneração. 

Ad. 3°. Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do processo 

administrativo relativo aos contratos de sua fiscalização. 

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposição em 

contrário. 

Terça-feira 
10 de Janeiro de 2023 
3-Ano Xl - N' 4613 Pojuca 

Diário Oficial. dxi 
MUNICIPIO 

2çeteltira Mu° d1e Poi8C 

Assessora '&CPIC3 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MDDFQZIWRKIOQKQXRTI3NZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Sexta-feira 
20 de Janeiro de 2023 
2- Ano XI-N°4635 

Decretos 

ESTADO DA 341114 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCS4 
Praça Almirante Vmacoac.lo., 8/li, Centro, PojucafBa, CEP 48.120-000 

Fone/Vir 171)3645-1147 

DECRETO trosi, DE 20 DE JA1(EIRO DE 2023. 

'DESIGNA SERVIDORES COMO FISCAIS DE 
CONTRATOS DA SECRETARÏA MUNICIPAL DE 
SAÜDV. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POJIJCA, Estado da BHb1a, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58,1V da Lei Orgãnica Municipal, 

RESOLVE; 

Art. 10  - Designar os servidores abaixo relacionados, a Em de exercerem a função de Fiscal 

de Contratos da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pojuca- Bahia, cru razão 

do quanto disposto no art.67 da Lei Federal n° 8.665/93, Lei que institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública. 

DECRETARIA DE sAÚpE - SEDE 

Titular: Luciana Mota de Oliveira 

Suplente: Helen Cristina Sena Abreu 

Titular: Laise Leito Leite Silva 

Suplente: Claudinea Francisca Pereira de Jesus 

Titular: Céli;deAraújo Paiva 

Suplente: Sonha Maria dos Santos Ferreira Lima 

CENTROfl ESPECIALIDADES ODONtOLÓGICA 

Titular: Nagib dos Santos Cacim Junior 

Suplente: Tabise Mera Soares de Andrade 

ATENCÃO BÁSICA 

Titular: Tabise Mera Soares de Andrade 

Suplente: Diana Virginia de Jesus Santos 

CENTRO DE ATENUO flICOS SOCIAL 

Titular: Alesandra Santos de Almeida 

Suplente: Lorena UriNo de Jesus 

1 

1 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MUIXRJC4RKE3NUEOQUZENZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

Poj uca 
Diário Oficial do 
MUNICIPIO 
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MUNIIPIO Poj u ca 

  

ESTADO DA .t4HL4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUC4 
Praça Almirante yncoucelo., 3/li. Centro, Pojuca/Ba, CEPt 48.1204= 

Tona/Par (7113645-1147 

CUTRAJ. DE REGULACÃO 

Titular: Manilha Nunes Ferreira, 

Suplente: Eunides Barbosa dos Santos 

vzai.Mrci* EPWEMIOLÓOICA 

Titular Bartira Regis Souza Ribeiro 

Suplente: Marcelo Santana de Bastos Meio 

POLICL(NICA MUNICIPAL 

Titular: LUla Mana de Jesus Sena 

Suplente: Silvaria Maria Ramos Bastas 

CENtRAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO 

Titular: Anna Caroliaa Jorge Bastas 

Suplente: Eleacin de Jesus dos Santos 

SETOR DE TRANSPORTE 

Titular: Márcio José Almeida Santos 

Suplente: Elxna de Abreu Pontes 

JTO$PI?AL MUNICIPAL DL CARLITO SILVA 

Titular, Leilane Trinçhão Almeida 

Suplente: Carin Lilian de Siqueira Andrade 

Titular: Raiane de Moura Costa 

Suplente: Valdezaira Rodriguçs 

Titular: Maria Venda Pinto de Almeida Santos 

Suplente: Tercia Jaiza Santana Espinheira 

Titular. Roberto Soares dos Santos 

Suplente: Márcio Dias Conceição 

Titular: Moema Dórca dos Santos 

Suplente; Tmara da Conceição Dias 

MMV- 192 

Titular: Marcos Emanoel do Amor Divino Borga 

Suplente: Ana Márcia de Abreu Ponte& 

1 
2 

1 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MUIXRJC4RKE3NUE0QUZENZ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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PUBLICADO EM 
£0  / ci. 2.o.9, 

Sexta-feira 
20 de Janeiro de 2023 
4 - Ano Xl - N°4835 Pojuca 

ESTADO DA RABIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUC.4 
Praça Almirante Vnconeeløs, S/N, Centro, Pojuca/Ba, CEP. 48.120-000 

fone/Fam 1711 3645-1147 

Diário Oficial do -?0 13  
MUNICIPIO 

Art. r - o trabalho realimdo será considerado serviço público relevante, não sendo 

atribuída qualquer remuneração. 

Art. 3 - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo ao contrato de sua fiscalização. 

Art. 49 
- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

disposição em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PRE 1 AI DE POJU - ESTADO DA SABIA, em 20 de 

Preteaurp Mur' 0Ç3 POjUC3 

Marta íe,ieild das VkggsS 
À,soU ÇãcnO 

janeiro de 2023. 

3 

7 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MUIXRJC4RKE3NUEOQUZENZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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FUNDACEM 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 2; ÇS 

- P014 

URSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITA 
Com "Formação em Agente de' Contratação" 

Càtgáhorária total 260 horas: 04 MÓDULOS PRESENCIAIS e 03 MÓDULOS em ENSINO A DISTÂNCIA 

NWi%d7zW T1 
Módulo 2 18 e 19 de março/2023H 

Corpo Docente: 

Dr. Rita Tourinho - Coordenação Acadêmica 
Mestre em Direito Público, Promotora de Justiça do MP - BA. 

Antonio França da Costa 
Mestre em Direito Público, Especialista em Direito Público com ênfase em Direito Administrativo, 
Atual Diretor da Diretoria de Fiscalização, Sup&visâo e Qualidade do Tribunal de Contas da União - TCU. 

Felipe Meio de Barros Souto 
Mestre em Direito pela Univesty College London, 
Auditor Estadual de Controle Externo do TCM - BA, 
Inspetor da 72 Inspetoria Regional de Controle Externo de Caetité junto ao TCM - BA. 

• 
 

1!4cs Hayne Dantas Barreto 
Mestrç em Direito, Especialista em Direitctdo Estado, Especialista em Realidades Econômicas e 

•	 Meibf ie  Combate  pCorrppção,  Atual Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos Administrativos da 
! co4tíItorp Juridica junto ao Ministério das Comunicações, Procurador Federal 

hWsitos Paixão-Cunha, .... .. 
êm .icttaçoes  ubj... icas e Contratos Administrativos, 

4' .. - - 

spré4uridica e Consultora Técnica na área de Licitações e Contrato

1,1  
o

c
7 

 Ar1,rrn,4, :r 
; .iI.Z$9U3.$fl9S. 

em Licitações e orftratos, ecilista em Processos r?osTribuiiais  dé'1 
P.r'àçuàd6ria Juridiça, ,EspéçilJta em Conftôladprtof 

ti ,dçqrtíçIpayAd',çogadq; '1i 
-.- 

MATRÍCULAS ABERTAS Q TeL: (71) 99395-8427 / 98690-4323 
www.fu ndace m .0 rg. br (71) 3244-8427 /3381-0726 

fundacemssa@yàhoo.com. br
,

Financeiro: 7199186-7431 / 3244-6701 

via e-mail 
PREFEI4I i . DE POJUCA 

• ALVES REIS 
ASSESSORA II - 
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APRESENTAÇÃO 

"A ineficiência do setor público brasileiro não deve ser atribuída apenas a desvios decorrentes de 
fraude e corrupção. Muito se deve à ineficiência na gestão das aquisições, por exemplo pela ausência 
de planos anuais de compras das organizações, e, mais especificamente, pela falta do planejamento 
adequado de cada aquisição. Seguidas fiscalizações sistêmicas doTCU têm mostrado que a deficiência 
no planejamento é causa frequente de fragilidades nas contratações públicas (acórdãos 2323/2015 e 
2339/2016, ambos do Plenário do TCU)." COSTA, Antonio França, et ai. In Estudos Técnicos 
preliminares: o calcanhar de Aquiles das aquisições públicas. Disponível em: 
https://revista.tcu.gov.br/ois/index.php/RTCU/article/view/1430.  

A aquisição pública é um macroprocesso que pode ser dividida em três grandes processos: o 
planejamento da contratação, a seleção do fornecedor e a gestão do contrato. 

A nova Lei de Licitações impõe a gestão pública a adoção de práticas contínuas e permanentes de 
gestão de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive utilizando recursos tecnológicos de 

informação, permitindo a amplitude de acesso ao controle social, através da implementação das 
práticas de gerenciamento de riscos e controle preventivo, de responsabilidade da alta administração 
do órgão, levando em consideração os benefícios decorrentes da implementação de medidas que 

promovam relações íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para todos os envolvidos, produzindo 
o resultado mais vantajoso para a Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas 
contratações públicas. (art. 169, Lei 14.133/21). 

Dessa forma, por conta do surgimento de um novo sistema jurídico para as aquisições públicas 

constituído de três grandes processos: o planejamento da contratação, a seleção do fornecedor e a 
gestão do contrato, a Fundação César Montes - FUNDACEM está lançando, pela segunda vez, seu 
recente e inédito II Curso de Contratos pela Nova Lei de Licitação, com "Formação em Agente de 
Contratação". 

Este Curso contém uma carga horária de 260 horas em Ensino Híbrido, com 04 (quatro) módulos 
presenciais e 03 (três) módulos em Ensino a Distância - EAD. 

Os créditos dessas 260 horas poderão ser adicionadas as 100 horas realizadas no Curso de Licitações e 
Contratos Administrativos Pela Nova Lei de Licitações e Contratos, com "Formação em Agente de 
Contratação", perfazendo 360 horas e possibilitando uma certificação de ESPECIALIZAÇÃO EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS PELA NOVA LEI N2 14.133/21, COM FORMAÇÃO EM 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, desde de que o aluno obtenha frequência mínima de 75%, bem como 

nota mínima de 7,0 (sete) em cada uma das disciplinas. 

PÚBLICO ALVO 

Presidentes e membros de comissões de licitações, Pregoeiros e membros de equipes de apoio, 
Gerentes, Gestores de Contratos, Fiscais de Contratos, Analistas de Contratos, auditores, demais 
agentes públicos envolvidos direta ou indiretamente nos procedimentos de licitação e contratos da 
Administração Pública, Bacharéis em Direito, Advogados, Bacharéis em Contabilidade, Contadores, 
Bacharéis em Administração, Bacharéis em Ciências Econômicas, Assistentes Sociais, Pedagogos, 
Prefeitos, Secretários, assessores, Vereadores, Procuradores Municipais, Assessores Políticos e 
Técnicos, Assistentes de Controle, Agentes de Controle, Técnicos de Controle, Secretários de Controle 
Interno, Analistas de Controle, Controladores Internos, Diretores, Coordenadores, Chefes e 
Supervisores ocupantes de cargos na administração pública municipal, Servidores Municipais, Agentes 
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, do Poder Legislativo, Executivo e 
Judiciário atuantes nas áreas de planejamento, execução, controle, legislação, licitações, contratos, 
finanças, tributos, recursos humanos, auditoria, universitários em fase de conclusão do curso e outros 
interessados na área. 

Seja bem-vindo! 

César Montes / Presidente da FUNDACEM / Coordenador Gera 
Ehcamjnhado 

ia PREFE ÓjiPoJUcA ve-mail 
E ALVES REIS 

ASSESSORA 11 

o Curso / (71) 98305-4321 
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JUSTIFICATIVA 

Após vários anos de tramitação no Congresso Nacional, o projeto da nova lei de licitações e 
contratos (PL n2 4253/2020) que foi aprovado no Senado Federal em 10/12/2020 sem 
modificações significativas em relação ao texto que veio da Câmara dos Deputados, foi levado à do 
apreciação do Poder Executivo, sendo sancionado em 01 de abril de 2021 que se traduziu na Lei 
14.133/2021. 

Na lição de JOEL MENEZES NIEBUHR a nova Lei é impactante na medida em que promove 

mudanças substancias no cotidiano de milhares de órgãos e entidades administrativas e nas 
milhares de empresa que contratam com a Administração Pública. 

Tendo um número considerável de mudanças trazidas pela nova legislação: extinção da lei geral 

de licitações após vinte e sete anos de vigência, remodelagem das aquisições públicas pela fusão 
de regras gerais com os paradigmas da Lei do Pregão / RDC e a incorporação das regras de oito 

Instruções Normativas já aplicadas na esfera federal, ocorreu um novo sistema jurídico para as 
aquisições públicas. 

Diante dessas consideráveis mudanças no sistemas de aquisições públicas, o legislador 

o 

demonstrou preocupação em causar problemas estruturais na gestão pública)  principalmente 
dos Estados e Municípios com uma mudança repentina, permitindo um período de transição de 

até dois anos para a convivência entre o novo sistema instituído pela Lei 14.133/21 e o regime 
anterior disciplinado pela Lei 8.666/93, permitindo que a Administração vá adotando o novo 
regime paulatinamente, sem se obrigara abandonar devez o regime antigo. 

Neste aspecto, foi determinado pelo novo regime de contratação pública, conforme a leitura do 
art. 173 da Lei 14.133/21, a necessidade de pçomoção de eventos de capacitação para os 
Servidores efetivos e empregados públicos designados paro o desempenho das funções 
essenciais à execução da nova lei de licitações, incluídos cursos presenciais e à distância, 
redes de aprendizagem, seminários e congressos sobre contratações públicas. 
Mas do que nunca os diversos atores da administração, envolvidos no processo de 
aquisição pública devem estar capacitados individualmente para exercer na plenitude de 
suasfunções o novo sistema jurídico estabelecido pela Lei 14.133/21. 
Com a reunião das atribuições de execução das diversas modalidades do processo licitatório no 

Agente de Contratação (art. 89  da lei 14.133/21), designado entres os servidores efetivos, dos 

quadros permanente da Administração Pública do ente licitante, para tomar decisões, 
acompanhar a tramitação da licitação em todas as suas fases, dar impulso ao procedimento 
licitatório, respondendo a impugnações ou recursos administrativos, bem assim executas as 
demais atividades necessárias ao bom andamento da licitação, a capacitação do Servidor Público 
para o exercício da função de Agente de Contratação toma contornos mais decisivos. 

A capacitação do Servidor para o exercício da função pública de Agente de Contratação, não se 
restringe apenas a execução do procedimento licitatório, mas na adoção das providências a serem 
adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de Servidores para Fiscalização e Gestão do contrato. (art. 18, X da lei 14.133/21). 

A Nova Lei de Licitações impõe a gestão pública a adoção de práticas contínuas e permanentes de 
gestão de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive utilizando recursos 
tecnológicos de informação, permitindo a amplitude de acesso ao controle social, através da 
implementação das práticas de gerenciamento de riscos e controle preventivo, de 
responsabilidade da alta administração do órgão, levando em consideração os benefícios 
decorrentes da implementação de medidas que promovam relações íntegras e confiáveis, com 
segurança jurídica para todos os envolvidos, produzindo o resultado mais vantajoso para a 
Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas. (art. 169, Lei 
14.133/21). 
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II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO 
Com "Formação em Agente de Contratação" 

MÓDULO 1— SELEÇÃO DO FORNECEDOR E CONTRATAÇÃO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

- A definição do objeto a ser contratado; 

- Termo de referência, projeto básico ou anteprojeto; 

- Indicação de marcar e modelos na Nova Lei de Licitações; 

- Exigência de Amostra ou prova de conceito na Nova Lei de Licitações; 

- Carta de solidariedade e prova de qualidade de produtos na Nova Lei de Licitações; 

- A padronização do objeto na nova lei de licitações 

- Os diversos tipos de aquisições na Nova Lei de Licitações e o reflexo na seleção do 

fornecedor, no modelo de gestão do contrato e no modelo de execução do contrato. 

- Compra, serviço e obra; 

- Bens e serviços comuns, bens e serviços especiais; 

- Serviços e fornecimentos contínuos e serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra; 

- Serviços não contínuos ou contrato de escopo; 

- Serviços especializados de natureza predominantemente intelectual; 

- Serviços comuns de engenharia e serviços especiais de engenharia; 

- Obras e serviços e fornecimento de grande vulto. 

- Fundamentação da contratação; 

- A descrição da solução como um todo; 

- Requisitos da contratação; 

- Modelo de execução do objeto na Nova Lei de Licitação: definição de como o contrato 

deve produzir resultados; 

- Definição da dinâmica do contrato; 

- Método para quantificação de demandas ao longo do contrato; 

- Contrato de eficiência na Nova Lei de Licitações; 

- Transferência de conhecimento durante a execução do contrato; 

- Programa de integridade para obras de grande vulto. 

- Modelo de gestão do contrato na Nova Lei de Licitações: como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada; 

- Modelo de recebimento do objeto; 

- Critérios de medição e de pagamentos na Nova Lei de Licitações; 

- Pagamentos vinculados a resultados ?ia Nova lei de Licitações; 

- Matriz de alocação Riscos na Nova Lei de Licitações; 

- Estimativa de preço e adequação orçamentária; 

- Regras para estimativa de preços para aquisição de bens ou contratação de serviços gerais 

na Nova Lei de Licitações; 

- Regras para estimativa de preços de obras e serviços de engenha na Nova Lei de Licitações; 

- O sigilo do orçamento da administração na Nova Lei de Licitações. 

- Formas de seleção do fornecedor na Nova Lei de Licitaçõe 
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- Licitação, contratação direta, adesão a ata de registro de preços, credenciamento, pré-

qualificação, procedimento de manifestação de interesse; 

- Os reponsáveis pela seleção do forneçedor na Nova Lei de Licitações; 

- Agente da contratação, comissão de contratação, banca, leiloeiro oficial ou servidor; 

- Fases interna e externa do processo licitatório na Nova Lei de Licitações; 

- Aobrigatoriedade de procedimento eletrônico na Nova Lei de Licitações; 

- Escolha da modalidade segundo a Nova Lei de Licitações: pregão, concorrência, concurso, 

leilão e diálogo competitivo; 

- Critérios de julgamento segundo a Nova Lei de Licitações: menor preço, maior desconto, 

melhor técnica ou conteúdo artístico; técnica e preço; maior lance (leilão); maior retorno 

econômico; 

- Requisitos de habilitação, jurídica, fiscal, técnico-operacional, técnico-profissional e 

econômica; 

- O tratamento dos atestados de capacidade na Nova Lei de Licitações; 

- Aceitabilidade de preços global e unitário; 

- O julgamento das propostas e a aplicação de critérios de preferência: a distinção entre 

margem de preferência e direito de preferência para ME e EPR; 

- A responsabilidade do parecerista jurídicona Nova Lei de Licitações; 

- A defesa do gestor pela Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações; 

- Forma e prazo de divulgação de editais na Mova Lei de Licitações; 

- Modos de disputa aberto e fechado; 

- Afixação de intervalos mínimos de lace na Nova Lei de licitações; 

- Julgamento e negociação de proposta na Nova Lei de Licitações; 

- O saneamento de erros ou falhas durante a licitação: possibilidade e limites; 

- O encerramento da licitação e a opção entre sanear, revogar, anular, adjudicar ou 

homologar; 

- O tratamento a ser dado às empresas áventureiras na licitação. 

MÓDULO II— CONTRATAÇÃO PÚBLICA PELA NOVA LEI N2 14.133/2021 

- Planejamento das contratações: importância, objetivos e legislação aplicável 

- Iniciando o planejamento: 

- Documento de Formalização da Demanda —•o que é, modelo da IN 5/2017, instruções 

de preenchimento. 

ELABORAÇÃO DO PLANO ANÚAL DE CONTRATAÇÕES - PAC 

- Aspectos normativose práticos da elaboraão do PAC 

- O Plano Anual de Contratações -. PAC na Lei 14.133/21: obrigatório ou facultativo? 

- O que é um Plano Anual de Contratações e.como ele se relaciona com a realidade dos 

órgãos e entidades dos diferentes entes fedérativos  

- Definição formal e objetivo; do PAC 

- Abrangência material: o qu deve ser abrando pelo do PAC 

- Atores e setores envolvidos na elaboração do PAC 

- Etapas de implantação do PAC 
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- A elaboração do Plano Anual de Contratações - PAC 

- Cuidados a serem tomados pelos setores envolvidos 

- A inclusão, a exclusão e o redimensionamento de itens do PAC 

- Alteração do PAC durante o ano de sua elaboração e de sua execução 

- Gerenciamento das necessidades registradas no PAC 

- O PAC na Administração Pública Federal, Instrução Normativa - dificuldades e soluções 

- Boas práticas na condução do PAC 

- Equipe de Planejamento da Contratação: obrigatoriedade, formação e formalização: 

- Documentos que compõem o planejamento: 

- Estudo Técnico Preliminar, 

- Termo de Referência/Projeto Básico e Gerenciamento de Risco. 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

- ETP na Legislação; 

- Conceitos e Definição de Estudo Técnico Preliminar; 

- Descrição da Necessidade; 

- Alinhamento com Plano Anual de Contratação/PAC; 

- Requisitos da Contratação; 

- Estimativa das Quantidades; 

- Levantamento de Mercado; 

- Estimativa de Preço; 

- Descrição da Solução, Justificativa para Parcelamento; 

- Resultados Pretendidos; 

- Providências Prévias, Contratações Correlatas; 

- Impactos Ambientais; 

- Viabilidade de Contratação; 

- Estudo de Caso ETP; 

- Descrição, levantamento, estimativã, justificativa, contratações, demonstração, 

resultados, providências, impactos ambientais e posicionamento conclusivo do ETP; 

- Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público; 

- Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios 

e práticas desustentabilidade; - 

- Levantamento de mercado; que consiste na prospecção e análise das alternativas 

possíveis de soluções; s 

- Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 
e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e 

econômica da escolha do tipo de solução; 

- Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo 
e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar econona de escala; 

- Estimativa do valor da d6ntratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documerifos qye lhe dão suporte que poderão constar de 
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anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação; 

- Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 

- Contratações correlatas e/ou interdependentes; 

- Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 

entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, 

justificando a ausência de previsão; 

- Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional 

sustentável; 

- Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual ou adequação do ambiente da organização; 

- Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas detratamento; 

- Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. 'TERMO DE REFERÊNCIA 

- TR na Legislação; 

- Termo de Referência X Projeto Básico; 

- Definição, Fundamentação e Descrição doTR; 

- Requisitos da Contratação; 

- Modelo de Execução; 

- Modelo de Gestão do Contrato; 

* - Critérios de Medição e Pagamento; 

- Forma e Critério de Seleção; 

- Estimativa do Preço; 

- Adequação Orçamentária; 

- Qualificação Técnica; 

• - Qualificação Financeira; 

•

-  Sanções Administrativas; 

- 

 

Estudo de CasoTR. 

PROJETO BÁSICO 

- P8 na Legislação; 

- Definição, Fundamentação e Descrição do PB; 

Requisitos da Contratação; Ç 

- Especificação e exigências para selettxí'dade J 

- Modelo de Execução; 

- Obras e serviços de engenharia; 

- Roteiro para elaboração de P8. 

MÓDULO III— PRÁTICASDE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TÓPICO 1: Fase Preparatória - Planejamehto ( Formalização dos atos - elemento de 

controle); • (.4 

- O ETP (Estudo Técnico Preliminar)'e a sua principal fução - Ofertar a melhor escolha 
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administrativa para que se alcance com efetividade o interesse público; 

- Solução diversa da inaugural (aplicada em formalização de demanda); 

- Função secundária do ETP - definição do TR, PB, ou Anteprojeto - visão prática de 
aplicação; 

- Como elaborar um ETP - Pensamento global sobre o objeto e as necessidades 
administrativas; 

- A natureza do objeto enquanto elemento principal para definir os elementos de 
composição do Estudo Técnico Preliminar— Necessária compreensão prática do objeto; 

- Elementos do ETP que demandam justificativas - Regra geral? Cada caso, uma solução de 
aplicação -compreensão na prática; 

- Análise das viabilidades Técnica, de Gestão, Socioeconômica e Ambiental -Visualizados 
dentro da fase de planejamento sob o objeto pretendido. 

TÓPICO 2: Função Social e Extra econômica da Licitação - como compreendê-la para aplicá-
la na fase de planejamento, junto ao Estudo Técnico, e na fase de preparação do edital - 
orientação prática; 

- Preservação dos direitos das minorias; 

- Exigências sobre mão de obra feminina, negros, de egressos.. ME/EPP, ampliação da 
participação para o amplo alcance social; 

- Licitação verde - sustentável, produtos recicláveis, de baixo impacto ambiental, projetos 
técnicos com solução de tecnologia aplicada, uso consciente dos resíduos sólidos 
decorrentes das obras—aplicação prática - Lei n2  12.305/2010). 

- Mitigação porcondicionantes e compensação ambiental (licenciamento ambiental). 

- Consumo consciente de energia e de recursos naturais (produtos, equipamentos e de 

serviços). 

- Avaliação de impacto de vizinhança (legislação urbanística) na formação das planilhas de 
custo e reflexos sobre cronograma de execução. aplicação prática - objeto Obra/ serviço de 
engenharia. 

Levantamento do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e material existente, com 

vistas à sua proteção— áreas de quilombolas, APAs.. 

- Providenciar projetos que viabilizem a acessibilidade para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida (Lei n2  10.048/2000) regulamentos. - oferta direta em projeto 
básico ou transferência ao particular ( o A ção  integrada) 

- Governança e Transparência Pública - A verdadeira compreensão deste princípio para a 
Administração em relação a seus atos, e a sua exigência prática no procedimento; como 
aplicá-lo ao processo; 

- Regras de habilitação, sobre caráter de desempate - aplicação prática sobre a minuta de 
edital 

TÓPICO 3: Matriz de Risco— Definição de Metodologia 

- Estruturação das regras de cmo formar a  rAtriz (Risco Baixo, médio, alto, previsibilidade, 
quem responde, e o setor competente - apresentação de modelo prático 

- Orientação Prévia sobre a análise do $istóricjdo órgão-  registros de processos anteriores 
—estudo de campo; 

- Riscos mapeados sobre á fase dd.irdcesso-4no planejamento - análise sobre o histórico 
do órgão, ciclo de vida da objeto, custoS adicionados ao kãntraÈ,, especificações dos 
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produtos, e na fase de execução do contrato, as implicações de inexecução completa ou 
parcial, quem deu causa —compreensão global para a aplicação prática; 

- A importância da matriz independente de ser sobre um processo de Obra~ demonstração 
prática em relação a processo de aquisição, e serviços. 

TÓPICO 4: Efeitos práticos da Matriz sobre os contratos— Previsibilidade e Segurança; 

- Riscos de uma matriz mal formulada - contrato leoninos - licitações desertas ou 
fracassadas  implicação direta; 

- A matriz enquanto elementos de impugnação de um edital—apresentação prática; 

- O parecerista Jurídico— um novo controle interno? 

- Compreensão prática da atribuição—análise sobre a fase de planejamento; 

- Como analisar uma matriz sob o ponto de vista jurídico; 

- Parecer Padronizado; 

- Situação de dispensa - baixo valor, complexidade, entrega de bens.. 

MÓDULO IV-FORMALIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

- Requisitos da formalização contratual. Cláusulas necessárias; 

- Termo de contrato. Instrumentos substitutivos; 

- Garantias da execução contratual; 

- Alocação de riscos; 

- Prerrogativas da administração pública. Cláusulas exorbitantes; 

- Alteração unilateral do contrato. Aditamentq'Apostilamento; 

- Extinção unilateral do contrato; / 
- Aplicação de sanções por ipexecução do contrato; 

- Ocupação provisória 

- Prazos do contrato. Contrato de execução continuada. Contrato de escopo. Prorrogação; 

- Execução do contrato; 

- Papel dogestordocontrato; 
0 

- Subcontratação; 

- Manutenção do equilíbrio econômico-finiceiro do contrato. Revisão. Repactuação. 
Reajuste; 

- Fiscalização do contrato; 

- Papel do fiscal do contrato; 

- Boas práticas em fiscalização contratual; 

- Recebimento do objeto; 

- Pagamentos; 

- Nulidades; 
- Extinção dos contratos; 

- Meios "alternativos" de resolução de controvérsias; 

- Infrações e sanções administrativas; 

- Controle das contratações; 

- Portal nacional de contratações públicas 
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MÓDULOS EM ENSINO A DISTÂNCIA - EAD 

MÓDULO V - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR NA NOVA 

LEI DE LICITAÇÕES 

- A definição do objeto a ser contratado; 

- Termo de referência, projeto básico ou anteprojeto; 

- Indicação de marcar e modelos na Nova Lei de Licitações; 

- Exigência de Amostra ou prova de conceito na Nova Lei de Licitações; 

- Carta de solidariedade e prova de qualidade de produtos na Nova Lei de Licitações; 

- A padronização do objeto na nova lei de licitações; 

- Os diversos tipos de aquisições na Nova Lei de Licitações e o reflexo na seleção do 

fornecedor, no modelo de gestão do contrato e no modelo de execução do contrato. 

- Compra, serviço e obra; 

- Bens e serviços comuns, bens e serviços especiais; 

- Serviços e fornecimentos contínuos e serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra; 

- Serviços não contínuos ou contrato de escopo; 

- Serviços especializados de natureza predominantemente intelectual; 

Serviços comuns de engenharia e serviços especiais de engenharia; 

- Obras e serviços e fornecimento de grande vulto. 

- Fundamentação da contratação; 

- A descrição da solução como um todo; 

- Requisitos da contratação; 

- Modelo de execução do objeto na Nova Lei de Licitação: definição de como o contrato 

deve pfoduzir resultados; 

- Definição da dinâmica do,pntrato; 

- Método para quantificação de demandas ao longo do contrato; 

- Contrato de eficiência na Nova Lei de Licitações; 

T Transferência de conhecimento durante a execução do contrato; 

- Programa de integridade para obras de grande vulto. 

- Modelo de gestão doçontrato na Nova Lei 4e Licitações: como a execução do objeto 

será acompanhada e fiscalizada; 

- Modelo de recebimeqto do objeto; 

- Critérios de medição e de pagamentos na Npva Lei de Licitações; 

- Pagamentos vinculados a resultados na Nçva Lei de Licitações; 

- Matriz de alocação Rit5osjna Nova Lei de Licitações; 

- Estimativa de preço e adequação orçamentária; 

- Regras para estimativa de preços para aquisição de bens ou contratação de serviços 

gerais na Nova Lei de Licitações; 

- Regras para estimativa, de preços de obras e serviços de engenha na Nova Lei de 

Licitações; 

- O sigilo do orçarnnM da administração nNova Lei de Licitações. 

- Formas de seleção dq fornecedor*ia Nova Lei de Licit 
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- licitação, contratação direta, adesão a ata de registro de preços, credenciamento, pré-

qualificação, procedimento de manifestação de interesse. 

- Os responsáveis pela seleção do fçrnecedor na Nova Lei de Licitações; 

- Agente da contratação, comissão de contratação, banca, leiloeiro oficial ou servidor. 

- Fases interna e externa do processo licitatório na Nova Lei de Licitações; 

- A obrigatoriedade de procedimento eletrônico na Nova Lei de Licitações; 

- Escolha da modalidade segundo a Nova Lei de Licitações: pregão, concorrência, 
concurso, leilão e diálogo competitivo; 

- Critérios de julgamento segundo a Nova Lei de Licitações: menor preço, maior 
desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico; técnica e preço; maior lance (leilão); 
maior retorno econômico; 

- Requisitos de habilitação, jurídica, fiscal, técnico-operacional, técnico-profissional e 
econômica; 

- O tratamento dos atestados de capacidade na Nova Lei de Licitações; 

- Aceitabilidade de preços global e unitário; 

- O julgamento das propostas e a apPicação de critérios de preferência: a distinção entre 
margem de preferência e direito de preferência para ME e EPR; 

- A responsabilidade do parecerista jurídico na Nova Lei de Licitações; 

- A defesa do gestor pela Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações; 

- Forma e prazo de divulgação de editais na Nova Lei de Licitações; 

- Modos de disputa aberto e fechado; 

- A fixação de intervalos mínimos de lace na Nova Lei de Licitações; 

- Julgamento e negociação de proposta na Nova Lei de Licitações; 

- O saneamento de erros ou falhas durante a licitação: possibilidade e limites; 

- O encerramento da licitação e a opção entre sanear, revogar, anular, adjudicar ou 
homologar; 

- O tratamento a ser dado às empresas aventSreiras na licitação. 

MÓDULO VI— RESPONSABILIZAÇÃO PENAL PÔR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E COM 
BASE NA LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI N2 .11-  846Ç13),  DECORRENTES DA NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, 

- Limites à responabiIização dos agentes púbLicos com base na Lei de Introdução às Normas 
de Direito Brasileiro - LINDB; 

- Responsabilidade Administrativa no Âmbito da Lei n2  14.133/21: 

Dos crimes Licitatórios na Lei n2 1t.133/21; 

- Aspectos gerais quanto à responsbilizaçâo penal; 

- Dos crimes Licitatórios em espécie; 

- Repercussão da prática de crimes em outras searas; 

- Da possibilidade de formalização de Acordo de Não Persecução Penal; 

- A Nova Lei de Improbidade Administrativa e sua Repercussão no âmbito das Licitações 
e Contratos Públicos: 

- Delimitação do Tema: conceito é extensão;
PREF Ei 

- Do aspecto subjetivo da lei: sujeito ativo e'assivo; 
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- Dos tipos de improbidade; 

- Do enriquecimento ilícito e sua repercussão na Lei n9  14.133/21; 

- Do prejuízo ao erário e sua repercussão na Lei n9  14,133/21; 

- Da violação de princípios e sua repercussão' ha Lei n2  14.133/21; 

- Das sanções; 

- Aspectos investigativos; 

- Aspectos processuais; 

- Da possibilidade de formalização de Acordo de Não Persecução Cível 

- Da Lei anticorrupção 

- Dos possíveis responsáveis; 

- Dos tipos constantes da Lei; 

- Da repercussão cível da Lei; 

- Do Acordo de Leniência; 

- Do Compliance. 

MÓDULO VII - RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES NAS 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS QUE ENSEJAM SANÇÕES NOS TRIBUNAIS DE CONTAS 

- Responsabilidade civil e ádministrativa no ordenamento jurídico brasileiro; 

- Individualizaçãoe dosimetria das sanções nos tribunais decontas; 

- Irregularidades que ensejam rejeição de contas perante oTCM/BA; 

- Irregularidades mais comuns em contratações públicas no âmbito do TCM/BA; 

- Responsabilização dos gestores, ordenadqres de despesa, fiscais e membros de comissão 

de licitação; 

- Responsabilização pelos Tribunais Øe ContaS; 

- Relação de cooperação técnico-insUtucioral entre Tribunais de Contas e Ministério 
Público; 

- Termo de Ajuste de Gestão aplicados ao regime de responsabilização; 

- Aspectos subjetivos da atuação do gestor aplicados à responsabilização. 

Encaminhado 
via e-mail PREF+C'E 
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II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO 
Com "Formação em Agente de Contratação" 

HORÁRIO DASAULAS: de 38:00 às is:Óo horas 

INÍCIO DO CURSO: 04de março de 2023 

AVALIAÇÃO: Serão realizadas atividadés avaliativas obrigatórias, nas disciplinas do curso. 

FREQUÊNCIA: O aluno deverá ter a frequência obrigatória mínima de 75%, para o 
aproveitamento e convalidação dessa carga horária para uma futura especialização. 

METODOLOGIA: Serão realizadas atividades obrigatórias utilizando metodologias ativas 
através de: Problematização, vivências, estudo em oficina, vídeos, leituras, exercícios, 
atividades dissertativas e indicação de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores sobre a 
matéria. As atividades desenvolvidas nos módulos deverão ser obrigatoriamente realizadas. 

INVESTIMENTO 

O valor do curso é de R$ 4.887,50 (quatro mil oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta 

0 
centavos) por participante, podendo ser pago por cartão de crédito em até 6 (seis) parcelas 
sem juros. 

OBSERVAÇÕES: 

1 - Exclusivamente para os alunos que já realizaram o Curso de Licitações e Contratos 
Administrativos pela Nova Lei de Licitações e Contratos, com "Formação em Agente de 
Contratação" o valor do Curso ficará por R$ 4.155,00 (quatro mil cento e cinquenta e cinco 
reais). 

Para o aluno (pessoa fís[ta) pode ser pago com uma entrada no valor de R$ 692,50 (seiscentos 
e noventa e dois reais e cinquenta centavos) e mais 5 (cinco) cheques de igual valor de R$ 
692,50. 

2 - Para iniciar o curso é necessário o pagamento ou o Empenho bem como o Contrato 
devidamente assinado pelo gestor. 

COMO REALIZARA MATRÍCULA: 

a) Entre no site da FUNDACEM, www.fundacem.org.br, acesse o li Curso de Contratos pela 
Nova Lei de Licitação, cliciue em Matricule-se, preencha uma ficha que irá aparecer e cliciue 
em enviar, abaixo da ficha. 

b) O pagamento pode ser feito diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 - Banco BRADESCO, Agência 3545-9, C/C n2 27292-2 com envio 
do comprovante do depósito por e-mail para a FUNDACEM fundacemssa@yahoo.com.br  e 
ou SEDEX para o endereço: 22  Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu, CEP: 40255-171, 
Salvador - BA. (Os depósitos bancários devem ser feitos com identificação do nome da 
Prefeitura. 

c) A matrícula e pagamentos também poderão ser realizados diretamente na sede da 
FUNDACEM, no endereço: 29  Travessa Gersino Coelho, 10— M,atatu, Brotas, Salvador— BA e 
/ou no Alto da Ladeira do HGEfr/n (Fim de Linha ao lado do HGE), Avenida Vasco da Gama, 
(Prédio de 4 andares nas cores azul e branco com muro branco e pilastras azuis). 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: Identidade, CPF (original e cópia). 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

O Curso será realizado no Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado - HGE, s/n, (Fim de Linha 
ao lado do HGE) - prédio de quatro andares azul e branco com muro branco e pilastras azuis, 
Av. Vasco da Gama, Salvador— BA. 

Obs: Mudanças que por motivos imperiosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluno 
será informado imediatamente. 

Encaminhado 
via e-mail
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www.fundacem.org.br  
E-mail: fundacemssa@yahoo.com.br  

fundacemfundacem.org:br 

2" Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu 1 Brotas 
CEP: 40.255-171 - Salvador - Bahia 

Te!.: (71) 99395-8427 

Tel.: (71) 3244-8427 / 3381-0726 
Financeiro: 7199180-7431 / 3244-6701 
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a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNP.J: 06.150.141 10001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:17:27 do dia 26101/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 25/07/2023. 
Código de controle da certidão: AI7D.74B3.2C7D.18A7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Autenticidade 
de Internet 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDk  

Emissão: 02/01/2023 14:25 

j'OSC 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20230083059 

é 

RAZÃO SOCIAL 

FUNDACAO CESAR MONTES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

06.150.141/0001-77 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/01/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Autenticidade 
qpJp,met 

PREFE 
Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ dd 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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02101/2023 14:24 Cedido Negativa de Débitos 

PO3i 

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
POMS - Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 299,239/001-94 
CNN: 06.150.141/0001-77 

Contribuinte: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

Endereço: 2' Travessa Gersino Coelho, N° lO 
ANDAR 1101 SALA 0! 
MATATU 
40.255-171 

o 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 30, da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 14:24:36 horas do dia 02/01/2023. 
Válida até dia 02/04/2023. 

Código de controle da certidão: DEFF.D441.62A4.35DD.28F4.5F69.329F.9021. 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 
o código de controle acima. 

Autenticidade 
'de Internet 
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CAiXA CÀLkÁPtXDN MICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRI? 

06.150.141/0001-77 

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA 
/ 40255-171 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/01/2023 a 16/02/2023 

Certificação Número: 2023011801220110245180 

Informação obtida em 27/01/2023 10:41:20 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

E POJUCA 
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PODER JUDICIÁRIO 
JtJST1ÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Certidão n°: 114273/2023 
Expedição: 02/01/2023, às 14:26:46 
Validade: 01/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Lividaa e sucjestees: cndt@tst . . hr 

Autenfícida  
de Internet 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1 0  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00062235 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https:I/portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 02/01/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: Fundação César Montes 
CNPJ: 06.150.14110001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Primeiro Andar, Sala 01, Matatu, 
Salvador Bahia 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tjba.ius.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 80  da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 
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Salvador, segunda-feira, 2 de janeiro de 2023 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validado deste Alvará: 31/12/2023 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

NOME FANTASIA: FUNDACEM 

COA: 299.239/001-94 CNPJ: 06.150.141/0001-77 

ENDEREÇO: 2 Travessa Gersino Coelho, 10, ANDAR 1101 SALA 01 - MATATU 

NATUREZA JURÍDICA: 306-9 - Fundação Privada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INÍCIO 

Educação superior - pós-graduação e extensão 8533-3/00 28/01/2014 

Atividades de práticas IntegratIvas e complementares em saúde 8690-9101 24/05/2008 

humana 
Atividades de associações de defesa de direitos sociais 9430-8/00 28/01/2014 

Educação superior - graduação e pós-graduação 8532-5100 2810112014 

Educação profissional de nível tecnológico 8542-2/00 28101/2014 

Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 8599-6199 28/01/2014 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 6202-3/00 2411112017 

custam Izáveis 

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 7020-4/00 24/11/2017 
técnica específica 

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: Estabelecimento Fixo 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Provisória N TVL: 113480 VALIDADE: 16/08/2024 
DATA DA INSCRIÇÃO: 24/05/2008 DATA DE IMPRESSÃO: 11/01/2023 

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CONDICIONANTES: 

CÓDIGO DE CONTROLE: 5B0D9090AEA6862C008C951A6D16922E 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 
(itlpí/.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima 

T 



ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO CURADOR, CONSELHO 

DIRETOR E DO CONSELHO FISCAL DA FUNDAÇÃO CESAR MONTES - FUNDACEM, PARA O 
PERÍODO 2021-2026, INSCRITA NO CNPJ: 06.150.141/0001-77. 

te,0
10. 

 

Às dezenove horas do dia vinte de janeiro dç 2021, na sede da FUNDACEM, situada na 

Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, primeiro andar, 101, sala 01, Matatu - Brotas, CEP: 

40.255-171, em Salvador - BA, foi iniciada a Reunião Extraordinária do Conselho Curador da 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, para deliberar sobre a seguinte'Ordem do Dia: a) 

Eleição do Conselho Curador; b) Eleição do Conselho Diretor e Eleição do Conselho Fiscal. 

Verificada, em primeira convocação, foi constatado o quórum com a presença de todos os 05 

(cinco) integrantes do Conselho Curador, que permitiu a instalação dos trabalhos. Assumiu a 

presidência dos trabalhos o Presidente da FUNDACEM, Sr. iosÉ CÉSAR MONTES, o qual 

agradecendo as presenças, justificou a necessidade da eleição para o período 2021/2026 (dois 

mil e vinte e um a dois mil e vinte e seis) em virtude do vencimento dos mandatos dos atuais 

membros do Conselho Curador, Conselho Diretor e Conselho Fiscal em dois de fevereiro de 

dois mil e vinte e um). Detalhou que a FUNDACEM tem contribuído de forma significativa para 

a sociedade baiana, nesses últimos anos, através da capacitação 'de agentes públicos 

municipais, como também outros profissionais e estudantes das áres das Ciências Sociais 

Aplicadas, Ciências Humanas e Ciências Biológicas para a Saúde Integra! e Proteção Ambiental. 

O Presidente, convidou a mim, Lara Marlã Brito Cunha Ribeiro para secretariar os trabalhos, 

lavrar a presente ata, ler a ordem do dia convocada em quatro de janeiro de dois mil e vinte o 

e um, para ser apreciada, conforme Edital de Convocação publicado e afixado no mural da 

sede da FUNDACEM, naquela data. A Conselheira Fabiana Xavier de França Alves, pedindo a  

palavra, informou que não mais pretendia fazer parte do Conselho Curador por estar no 

momento, muito atarefada e com possibilidade de retornar para Aracajú, sua terra natal é que 

estava indicando para seu lugar a Terapeuta HoIística a senhora Clédia Farias de Deus. A 

Conselheira Nivia Celeste Silva Massaranduba, pediu também a palavra e'alegando motivos 

pessoais, informou que deixaria o Conselho Curador e que indicaria para seu lugar, a 
rn0c 

Terapeuta Holística senhora Anna Mendes Pereira. Ato contínuo, os integrantes do Conselho fr. 
Curador, aprovaram a indicação da senhora Clédia Farias de Deus e da Senhora Anna Mendes  o 
Pereira. Após debates e considerações, passaram a deliberar sobre a eleição do Conselho '' 

o m. 
Curador, para o mandato de três de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de 1 

— > c 
dois mil e vinte seis. Posto em votação, o Conselho Curador da FUNDACEM, foi aprovado por i 

unanimidade, ficando assim composto: Anna Mendes Pereira, brasileira, divorciada, 

Terapeuta Holística, CPF: 070.655.155-91, RG 01.125-817-90 SSP-BA, residente e domidulada 

na Rua Archimedes Gonçalves, 562, Apto, 302, Jardim Baiano, Nazaré, CEP: 40050-300, nesta 

Capital, nesta capital, Domingas Souza, brasileira, divorciada, Tecnóloga em Estética, CPF: 
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133.247.305-97, RG 01.277.911-32 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua FloP4Lta'tmërIal, 

Caminho 3 A, Casa 24, Pirajá, CEP: 41.290-540, nesta Capital, Clédia Farias de Deus, brasileira, 

divorciada, Terapeuta Holística, CPF: 186.197.705-00, RG 2.023.048-68 SSP-BA, residente e 

domiciliada na Rua Vereador Jone xlss, Bloco 15, Apto. 304, ltinga, CEP: 42.739-901, Lauro de 

Freitas - BA, Lívia Azevedo Palma Torrico, brasileira, solteira, Advogada, CPF: 008.439.045-00, 

RG 08.487.387-64 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Hélio de Oliveira, 588— Edifício Solar 

do Bosque, apartamento 320, Vila Lauta, CEP: 40.265-020, nesta capital, CEP: 40.265-020, 

nesta capital e Lara Maria Brito Cunha Ribeiro, brasileira, solteira, Farmacêutica, CPF: 

024.595.675-10, RG 13.809.072-68 SSP-BA, resiente e domiciliada na Rua das Pitangueiras, 

59, Edifício Flora, apartamento 201, Matatu, CEP: 40.255-436 nesta Capital, Consultados, 

todos aceitaram a incumbência do mandato. Em sequência reuniram-se os Conselheiros para 

deliberar sobre a composição do Conselhõ Diretor e do Conselho Fiscal. Em seguida foi 

apresentada a chapa única para concorrer à eleição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal 

da Fundação César Montes - FUNDACEM, para o período de três de fevereiro de dois mil e 

vinte e um a dois de fevereiro de dois mil e vinte e seis. Apresentada a chapa única inscrita no 

processo eleitoral e submetida aos Conselheiros presentes do Conselho Curador para 

deliberar sobre a realização das eleições, resultou na votação e aprovação da chapa única, por 

unanimidade, pelos membros do Conselho Curador. Como resultado da apuração, obteve-se 

05 (cinco) votos válidos para a chapa única. Assim, foi deèlarada a chapa única como 

vencedora para a composição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal para o período de três 

de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de dois mil e vinte e seis. O Conselho 

Diretor da Fundação César Montes - FUNDACEM, ficou assim constituído: Presidente - José 

César Montes, brasileiro, solteiro, economista, CPF: 018.598.205-06, RG 443968-64 S$9-BA, 

residente e domiciliado à Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Edifício Montes, apartamento 

201 em Matatu, CEP: 40.225-171, nesta capital; Secretária - Solange Pinto Meinklng, brasileira, 

viúva, Psicanalista, CPF: 400.298.905-82, RG: 786.866 - 95 SSP-BA, residente e domiciliada na 

Rua Monsenhor Gaspar Sadoc, 353, apartamento 3041, Costa Azul, CEP: 41.760-200, nesta 

capital e Tesoureira Maria Consuelo Vidal Correia, brasileira, Técnica em Secretariado, casada, 

CPF: 090.150.865-91, RG 1152689 SSP-BA, residente e domiciliada na Avenida Pinto de Aguiar, 

conjunto Securitário, Bloco 324B, apartamento, 102, CEP: 41.740-090 nesta capital, 

consultados todos os indicados aceitaram. O Conselho Fiscal da Fundação César Montes - 

FUNDACEM, ficou assim constituído, Membros Efetivos: Elinéia Alves da Silva, brasileira, 

solteira, contadora, CPF: 816.875.915-04, RG 07.801.732-79, residente ,  e domiciliada no 

Jardim Madalena, Lote 3, Quadra 10, Rua E, casa 03, Brotas, CEP: 40.285-255, nesta capital, 

Jaqueline Cunha Santana, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 831.590.615-15, RG 

08.311.807-17, residente e domiciliada na Rua Direta da Engomadeira, 508, 22 andar, Cabula, 

CEP: 41.200-050, Jailton Borges Macedo, brasileiro, solteiro, graduado em Administração, 

CPF: 042.175.625-00, RG 13.190.066-80 SSP-BA, residente e domiciliado na Rua Cabritolândia, 

137, Loteamento CEP: 40.484-510 nesta capital, como Membros Suplentes: Maria Elenir de 

Jesus Silva, brasileira, solteira, Auxiliar de Nutrição, CPF: 579.997.3255, RG 280.698-47 SSP-

BA, residente e domjciltada na Rua Teixeira Barros, 141, casa 8, Brotas, CEP: 40.279-000, nesta 
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capital, Edson Queiroz, brasileiro, casado, Economista, CPF: 051.050.4, SSP- 

BA residente e domiciliado na Rua C, Quadra 7, n2 53, Jardim Pituaçu, CEP: 41.715-170 - nesta 
Capital, e Terezinha Maria da Silva, brasileira, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 

112.457,195-72, RG 01.092.614-37 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Lalita Costa, 280, 

apta 504, Vila Laura, CEP: 40.270-130, nesta capital. Consultados, os membros dos Conselhos 

Diretor e Fiscal, todos aceitaram as indicações e as incumbências dos mandatos. Tomou 

palavra o Presidente da iosÉ CÉSAR MONTES - FIJNDACEM, reconheceu os membros eleitos 

e deu posse a esses membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal a partir do dia três de 

fevereiro de 2021. Agradeceu a presença de todos os presentes e como nada havia a tratar, 

encerrou a sessão e mandou lavrar a presente Ata, a qual após lida e por todos aprovada, vai 

por mim M.i 3rZ113 Gj14..J Q.'kvJ e pelos demais 

presentes assinada. Salvador, 20 de janeiro de 
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ESTATUTO DA FUND 
MONTES 

1° JURIDI oFicio - SAL VADOR.UAH 
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CAPÍTULO 1- DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E 
ouk&ÇÃO. 

Art. 10. A PUNDACEM - FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES é uma pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa e financeira, sediada na Segunda Travessa Gersino 
Coelho, 10, Edifício Montes, apartamento 101, Brotas, nesta Capital, 
regendo-se pelo presente Estatuto e legislação que lhe for aplicável 

Art. 20. A Fundação tem como objetivos, prestar assistência e desenvolver 
atividades nas áreas das Ciências Biológicas para a saúde integral e proteção 
ambientai, Ciências Humanas e Ciências Sociais Aplicadas, tendo em vista o 
desenvolvimento humano, econômico e o bem estar social, podendo ainda: 

a) realizar ensino, pesquisa, extensão, consultaria e desenvolvimento de 
tecnologia, Inclusive à distancia, via satélite e/ou internet, na área dos 
seus objetivos, 

b) promover, apoiar e estimular o desenvolvimento de técnicas 
relacionadas com suas áreas de atuação; 

e) prestar serviços aplicando técnicas relacionadas com as áreas de 
atuação da Fundação; 

d) apoiar, estimular e promover a realização de congressos, seminârios, 
feiras, exposições, debates e outros eventos especializados, num 
efetivo trabalho de marketing de suas atividades; 

e) realizar cursos de formação, capacitação, revisão e reciclagem nas 
suas áreas de atuação; 

1) colaborar com órgãos e entidades que atuam nas áreas congêneres, 
visando superação de dificuldades existentes na formação de recursos 
humanos e na obtenção da recursos materiais; 

g) cooperar com os poderes públicos ou privados bem como outras 
autoridades, por meio de orientação à população, no campo de 
prevenção, manutenção e recuperação do bem estar em geral, 
colocando à sua disposição recursos e conhecimentos avançados; 

h) celebrar intercãmbio de Informações técnicas com Asociaçôes, 
Universidades, institutos de Psquisa, Fundações e outros organismos 
do pais ou do exterior, com vistas ao aprimoramento e divulgação de 
técnicas utilizadas nos seus vários seguimentos, de forma a garantir o 
prestigio científico; 

lJ divulgaras suas atividades inerentes ás áreas de atuação; 

J) promover, incentivar e realizar pesquisas nas diversas áreas de 
atuação; 
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k) definir uma política de mercado e atendimento, de forma - ga 

seus clientes qualidade nos serviços prestados e desenvoMi 
Fundação; 

1) buscar apoio de forma a garantir o desenvolvimento e o 
aperfeiçoamento técnico, visando o aumento da qualidade e 
produtividade, dos serviços oferecidos pela Fundação; 

m) atender ao público em geral, através de profissionais capacitados nas 
suas diferentes áreas de atuação; 

ri) editar boletins, jornais, livros, revistas, folder ou outras publicações; 

o) poderá a Fundação, ao longo de sua existência, instituir ou manter 
Centro de Pesquisas e DesenvoMmento de Tecnologias nas suas áreas 
de atuação; 

P) poderá a Fundação, ao Iongô de sua existência, instituir ou manter 
Escolas de nível Superior, para as suas áreas de atuação; 

q) poderá a Fundação, em convênio ou com recursos próprios, promover 
cursos de formação, extensão ou livre, especialização ei ou pós-
graduação: 

Art. 30. A fim de cumprir suas finalidades, a Fundação se organizará em tantas 
unidades de prestação de serviços denominados departamentos, 
quantos se fizerem necessários, os quais se regerão pelos Regimentos 
Internos específicos. 

Art. 40  A Fundação, na consecução dos seus objetivos, poderá firmar 
convênios ou contratos e articular-se, pela forma conveniente, com 
órgãos ou entidades, públicos ou privados. 

Parágrafo único. Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados 
com o poder público os dirigentes da Fundação 
observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, ffloralidade, publicidade, 
economlcldade e eficiência. 

Art. 6°. O prazo de duração da Fundição é indeterminado. 

CAPÍTULO II— DO PATRIMÓNIO E DAS RECEITAS 

Art. 60. O patrimônio da Fundação é constituído de todos os bens Indicados na 
escritura pública de constituição e pelos que ela vier a possuir sob as 
formas de doações, legados, aquisições, contribuições, subvenções e 
auxilies de qualquer natureza. 

§ 10. As doações e legados com encargos somente serão aceitos após a 
manifestação do Conselho Curador e autorização do Promotor de 
Justiça de Fundações. 

§ 20. A contratação de empréstimos financeiros, seja em bancos, seja 
por intermédio de particulares bem como a gravação de ânua 
sobre imóveis, dependerá de prévia aprovação do Promotor de 
Justiça de Fundações. 14Ç TERCEIRO 01` 
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CAPITULO III - DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS 

Ad. 10. São órgãos administrativos da Fundação o Conselho Curador, o 
Conselho Diretor e o Conselho Fiscal. 

Parágrafo Único. Em relação aos Integrantes dos Õ(9âo5 
administrativos da Fundação observar-se-á o 
seguinte: 

- não são remunerados seja a que titulo for. 
sendo-lhes expressamente vedado o 
recebimento de qualquer lucro, gratificação, 
bonifloação ou vantagem; 

II - não responderão, nem mesmo subsidiariamenta, 
pelas obrigações assumidas pela Fundação em 
virtude de ato regular de gestão, respondendo 
naquela qualidade, porém, civil a penalrnente, 
por atos lesivos a terceiros ou à própria 
entidade, praticados com dolo ou culpa; 

III - é vedada a participação de cânjuges e parentes, 
consangüíneos ou afins, até o terceiro o u 
inclusive, no mesmo órgão administrativo; 
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30 A alienação ou permuta de bens um.'; e; ti 
equipamentos de grande valpr dependerá de auto 
ouvido previamente o Promotor de Justiça de Funda 

Art. 70. A Fundação poderá pleitear a qualificação de Organia -o da 
Sociedade Civil de Interesse Público, e, na hipótese da perda dessa 
qualificação, o acervo patrinjpniai disponível, adquirido com recursos 
públicos enquanto perdurar a qualificação será transferido a outra 
pessoa jurídica como OSCIP, preferencialmente que se proponha às 
mesmas finalidades. 

Art. 80. Constituem receitas da Fundação: 

- as contribuições periódicas ou eventuais de pessoas físicas ou 
jurídicas, colaboradoras com a Fundação: 

II - as dotações e as subvenções recebidas diretamente da União, dos 
Estados e dos Municípios ou por intermédio de órgãos públicos da 
administração direta ou Indireta; 

III - os valores recebidos de auxílios e contribuições ou resultantes de 
convénios com entidades públicas ou particulares, nacionais ou 
estrangeiras, não destinadas especificamente à incorporação em 
seu património; 

IV - as receitas operacionais e patrimoniais. 

Art. W. O património e as receitas da Fundação somente poderão ser 
utilizados para a manutenção de seus objetivos 
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IV - salvo o Presidente, nenhum o 
poderá pãrticlpar de mais de u 
administrativo simultaneamente; 

V - perderá o mandato o Integrante que fel ar a 3 
(três) reuniões consecutivas ou a mais de 5 
(cinco) alternadas, sem motivo justificado; 
nessas hipóteses, o seu cargo será declarado 
vago; 

Vi - Não é delegãvel o exercido da função de titular 
de órgão administrativo da Fundação; 

VII - os mandatos terão a duração de 5 (cinco) anos, 
permitida a recondução. 

Art. 11. O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade, 
será constituldo por 05 (cinco) integrantes, eleitos dentre os indicados 
Inicialmente pelo(s) instituidor (es). 

• § 1°. Ocorrendo vaga nb Conselho Curador, os Integrantes 
remanescentes elegerão, em reunião extraordinária, o novo 
componente, dentre os indicados pelos Conselheiros. 

§ 2°. O Conselho Curador será presidido pelo Presidente da Fundação, 
que terá o voto de qualidade em caso de empate nas votações. 

Art. 12. Anualmente, nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício 
financeiro, deverá haver uma reunião ordinária do Conselho Curador, 
convocada pelo seu Presidente, para examinar e aprovar. 

- as demonstrações contábeis e a prestação de contas do Conselho 
Diretor, após o parecer do Conselho Fiscal, e os relatórios anuais 
circunstanciados das atividades e da situação ecõnomico-financeira 
da Fundação, a serem encaminhados ao Promotor de Justiça de 
Fundações; 

II - o orçamento anual ou ~anual, ouvindo previamente o Conselho 
- Fiscal, e o programa de trabalho elaborado pelo Conselho Diretor. 

Art. 13. Além das atribuições previstas no artigo anterior, cabe ao Conselho 
Curador. 

- eleger o dar posse aos integrantes do Conselho Diretor e do 
Conselho Fiscal; 

li - aprovar o Regimento Interno e outros atos normativos propostos 
pelo Conselho Diretor, submetendo-os à apreciação do Promotor de 
Justiça de Fundações; 

III - sugerir ao Conselho Diretor as providências que julgar necessárias 
ao interesse da Fundação; 

IV - deliberar sobre a conveniência da alienação ou oneração de bens 
pertencentes à Fundação, obedecendo ao prescrito no art. 60, 

parágrafo 3°; 
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V - autorizar a realização de acordos, contratos 
constituam ônus, obrigações e compromissos para a 
ouvido previamente o Promotor de Justiça de Fundações n 
negócio que exorbite a administração ordinária; 

VI - deliberar sobre proposta de absorção ou incorporação de outras 
entidades à Fundação; 

VII - decidir sobre a reforma do presente estatuto, com prévia 
anuência do Promotor de Justiça de Fundações, obser,adas as 
finalidades estatutárias e aé exigências legais; 

VIU - deliberar sobra a extinção da Fundação, nos termos dos anis. 16, 
inciso III e parágrafo único, em combinação com o art. 30 e 
parágrafo único. 

IX - decidir os casos omissos neste Estatuto, submetendo o assunto á 
apreciação do Promotor de Justiça de Fundações. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, por motivo de urgência, os casos 
omissos poderão ser decididos pelo Conselho Diretor 
ad referendum do Conselho Curador, observando-se 
ainda o disposto na parte final do Inciso IX deste 
artigo. 

Art. 14. O Conselho Curador se reunirá extraordinariamente quando 
convocado: 

- por 1f3 (um terço) dos seus Integrantes; 

li —pelo Presidente da Fundação; 

III - pelo Conselho Diretor; 

IV - Pelo Conselho Fiscal. 

Art, 15. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinárias será feita 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, mediante correspondência 
pessoal contra recibo, dirigida aos integrantes do Conselho Curador, 
contendo a pauta dos assuntos a serem tratados. 

Parágrafo único. O quorum mínimo para a abertura das reuniões 
será, em primeira convocação, de metade mais um 
dos componentes do Conselho Curador e, em 
segunda convocação, trinta minutos após, com pelo 
menos 1/3 (um terço) dos integrantes do cotegiado. 

Art 18. O quorum de deliberação será de 2/3 (dois terços) do Conselho 
Curador, em reunião extraordinária, para as seguintes hipóteses: 

- alteração do estatuto; 

11 - alienação de bens imóveis ou gravação de ónus reais sobre eles; 

III - extinção da Fundação. 

Parágrafo único. O Promotor de Justiça de Fundações deverá ser 
notificado pessoalmente de todos o atos retstiv 
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Art. 17. O Conselho Diretor é composto do Presidente da àáação, 
Secretário e Tesoureiro. 

Parágrafo único. Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho 
Diretor, o Conselho Curador se reunirá no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a vacância, para 
eleger o novo Integrante. 

Art. 1$. Cabe ao Conselho Diretor: 

- Elaborar e executar o programa anual de atividades; 

II elaborar e apresentar ao Conselho Curador o relatório anual e o 
respectivo demonstrativo de resultados do exercido findo; 

lii - elaborar o orçamento de receitas e despesas para o exercicio 
seguinte; 

IV - elaborar os regimentos Internos dos departamentos; 

V - contratar o demitir funcionários. 

Art te. São atribuições do PresidenS: 

- Representar a Fundação, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente; 

II - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e os Regimentos internos; 

lii - convocar e presidir as reuniões do Conselho Curador e as do 
Conselho Diretor; 

iv - dirigir e supervisionar todas es dúvidades da Fundação. 

Art. 20. São atribuições do Secretário: 

- Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 

II - colaborar com o Presidente na direção e execução de todas as 
atividades da Fundação; 

III - secretariar as reuniões dos Conselhos Curador e Diretor e redigir 
as atas. 

Art. 21. São atribuições do Tesoureiro: 

arrecadar e contabilizar as contribuições, rendas, auxilios e donativos 
destinados à Fundação, mantendo em dia a escrituração; 

efetuar os pagamentos de todas as obrigações; 

III - acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade, 
contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas 
as obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em 
tempo hábil; 

iv - 5pre50ntar1Le1at6r105 de receitas e despesas, sempre que forem 
solicitados; 2'; 
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V - apresentar o relatório financeiro a ser su 
Curador,  

Vi - apresentar semestralmente o balancete de receitas e - ao 
Conselho Fiscal; 

Vil - publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas 
realizadas no exercido; 

VIII - elaborar, com base no orçamento realizado no exercido em curso 
a proposta orçamentária para o exercido seguinte a ser submetida ao 
Conselho Diretor, para posterior apreciação do Conselho Curador, 

IX - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto 
valores suficientes para pequenas despesas; 

X - conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos 
relativos à tesouraria; 

Xi - assinar em conjunto com o Presidente todos os cheques emitidos 
pela Fundação. 

Art. 22. O Conselho Fiscal, órgão de controle interno, é composto de 3 (três) 
Integrantes efetivos e 3 (três) suplentes. 

§ 10. O mandato do Conselho Fiscal será coincidente cern o mandato do 
Conelho Diretor. 

§ 20. O Conselho Fiscal reunir-se.á ordinariamente a cada 6 (seis) 
meses e extraordinariamente sempre que necessário ou quando 
convocado pelo Conselho Curador ou pelo Conselho Diretor. 

§ 30. Ocorrendo vaga em qualquer carpo de integrante efetivo do 
Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente substitui-lo até o 
fim do mandato para o qual foi eleito. 

§ 40. Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, 
o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após a vacância, para eleger novo integrante. 

Art. 23. São atribuições do Conselho Fiscal: 

- Examinar, sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e 
quaisquer outros documentos da Fundação: 

li - Fiscalizar os atos do Conselho Diretor e verificar o cumprimento dos 
seus deveres legais, estatutários e regimentais; 

- Comunicar ao Conselho Curador e ao Promotor de Justiça de 
Fundações erros, fraudes ou delitos que descobrir, sugerindo 
providências úteis à regularização da Fundação; 

IV - Opinar sobre: 

a) as demonstrações contábeis da fundação e demais dados 
concernentes à prestação de contas perante o Promotor de Justiça 
de Fundações; 

b) o balancete semestral; 
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e) aquisição, alienação e 5

Fundação; W

d)o relatório anual cirtunstanciado pertinente ás atIviids da 
Fundação e sua situação econômica, financeira e contábil, - endo 
constar do seu parecer as informações complementares que julgar 
necessárias ou Úteis é deliberação do Conselho Curador

e) o orçamento anusou plurianual, programas o projetos relativos às 
atividades da Fundação, sob o aspecto da viabilidade econ&nico-
financeira. 

CAPÍTULO IV - DOS COLABORADORES 

Art. 24. A Fundação tem as seguintes categorias de colaboradores: 

- colaboradores Instituidores: as pessoas físicas ou jurídicas que 
assinaram a escritura pública de constituição; 

El - colaboradores efetivos: as pessoas eleitas pare ocupar os cargos 
dos órgãos administrativos: 

III - colaboradores contribuintes: as pnoas  fisicas ou jurídicas que, nas 
condições fixadas pelo Conselho Curador, se comprometerem a fazer 
doações ou contribuições a fim de que a Fundação possa cumprir as 
suas finalidades; 

IV - colaboradores beneméritos: aquelas pessoas que tenham prestado 
serviços de relevância para a entidade, segundo a avaliação do 
Conselho Curador. 

Parágrafo único. Os colaboradores contribuintes e beneméritos serão 
admitidos mediante indicação de integrante do 
Conselho Curador e aprovação por maioria absoluta 
desse Colegiado. 

Art. 25. São direitos e deveras dos colaboradores Instituidores e efetivos: 

- comparecer às reuniões dos órgãos administrativos aos quais 
estiverem vinculados para, propor, discutir e votar os assuntos 
constantes da ordem do dia; 

II - votar e ser votado para os cargos eletivos; 

III - zelar pelo fiel cumprimento das finalidades estatutárias. 

§ 10. È dever dos colaboradores da todas as categorias auxiliar os 
órgãos administrativos no desempenho de suas atividades. 

§ 20. Os colaboradores contribuintes e beneméritos poderão participar 
das reunIões do Conselho Curadpr, e nelas manifestar suas 
opiniões. 

§ 30. Os colaboradores somente poderão efetuar negócios de qualquer 
natureza, direta ou indiretamente, com a Fundao, com a prévia 
anuência do Promotor de Justiça de Fundações 
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CAPÍTULO V - DISPOSIÇ 

REG. CIVIL 04. PÇntç )QRIDI 10  0Ff CIOI C1'-SAH 
MICROFILMADO 

9 

Art 26. A Fundação não distribui dividendos nem qualquer parcel: 'seu 
patffrnônio ou de suas rendas a titulo de lucro ou participa -à no 
resultado, aplicando inteiramente no Pais os seus recursos na 
manutenção dos objetivos institucionais e empregando eventual 
spperávlt no desenvolvimento de suas finalidades. 

Art 27.0 exercício financeiro coincidirá com o ano civil. 

Art. 28. A Fundação manterá e sua escrita contábil/fiscal em livros revestidos 
das formalidades legais e capazes de assegurar sua exatidão. 

Art 29. Os funcionárias que forem admitidos para prester serviços 
profissionais à Fundação serão regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. 

Art. 30. A Fundação somente será extinta nos casos previstos em lei 

Parágrafo único. Decidida a extinção da Fundação, seu patrimônio, 
após satisfeitas as obrigaçães assumidas, será 
incorporado ao de outra fundação congênere. 
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FUNDACEM 

RSGAP CÉSAR MONTES 

Salvador, 12 de Janeiro de 2023. 

DEÇLARAÇÂO 

Qedaramos, para os devidos fins, que o II Curso de Contratos pela Nova Lei 

de Lldtaçáo com "Formação em Agente de ContrataçW% com duração de 260 

horas, sendo 04 (quatro) módulos presenciais e 03 (três) módulos em Ensino a 

Distância, ê inédito no gênero no Brupil, estando no momento sendo realizado 

exclusivamente pela Fundação César Montes - FUNDACEM. 

J. a 

Presidente da FUNDACEM 

j150.141i000i-WI 
FUND/CEM 

RSAQAO CESPR MONTES 

L .cEP 25471 

s*&on -  EIK 
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FUNDACEM CNpJ M 0.150.141/0001-77 
2' TRAVESSA GERSINO COELHO, 10, BROTAS, SALVADOR - BAHIA, CE?: 40.255.171 

itt,: (11)3244-6701 ((71) 32448427 13381-0726 
funda emssayhcjo.cm.br  fpndacetnfundac,m.cts,br 
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FUNDACEM 

Ft*ibAÇAO cts*n MOWtfl 

Salvador, 12 de janeiro de 2023. 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE 

HABILITAÇÃO 

A Fundação César Montes — FUNDACEM, inscrita no CNPJ n 06.150.141/0001-77, por 

ltermédio de seu representante legal o 51. José César Montes, portador da Carteira 

de Identidade n' 443968-64 SSP/Í3A, e do€PF n 018.598.205416. DECLARA, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório. 

Declara ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer 

evento impeditivo posterior. 

)oS*Fontes 

Presidente da FUNDACEM 
o 

í6.150.141/0001ff( 
FUPAcEM 

FUNço CESAR MONTES 

L RStj1tj.CEp455171 

SALVADOR.  BK 

Encaminhado 
via e-mail 
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TU.: (71)32444O1/ (711 3244-8427 / 3361-0726 J 
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FUNDACEM 

nNo*çAo C~ MOWIES 

DECLARAÇÃO 

A Fundação César Montes FUNDACEM, inscrita no CNPJ n° 06.150.14110001-77, 

por Intermédio de seu representante legal o Sr. José César Montes, podador da 

carteira de Identidade no  443968-64 e do CPF no  018.598.205-06, DECLARA, para 

fins do dispositivo no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei no 9.854, de 27 tia outubro de 1999, referente ao cumprimento do 

disposto no inciso 300tiii do art. 70  da Constituição Federal, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

(x ) nem menor de 16 anos. 

(x) nem menor de16anos1  salvo na condição de aprendiz, a ~ir del4anos. 

Salvador, 12 de janeiro de 2023. 

Jos t.  iontes 
te da FUNDACEM 

[õ6.150.14110001-7fl 
FUMEM 

L
FUNÇÁD CESAR MONTES 
V Travesu Getaino todio, n lO 

Mnu- CEP 40zs111 
SALVADOR - 8k 

FUNDACEM CNPJ N9 06.150.141/0001-77 
2' TRAVESSA GERSINO COELHO, 10, BROTAS, SALVADOR - BAHIA, CEP 40.255.171 

ff1: (71)3244-57011 (71) 8244-4421/ 33310726 
funØacernssPyahoo.cornhc fundtem@fundacem,gri,br 

www.fundacemorg.br  

E n ca mi n ha i o 
via e-mail 
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Salvador, 12 de janeiro de 2023. 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, para os devidos fins, que a Fundação César Montes - 

FUNDACEM possui conta no Bancq Bradesco, Agência: 35454, Conta 

corrente no  27292-2, em Salvador - Bahia. 

ser Montes 

Presidente da FUNDACEM 

fOR-150.14110001-771 
FUflçÁo cE$M MTEs 
2fl3vs31a6e11.jincoeelon. lo 

L MSatV.CEp4a255.jll 

SALVADOR -BA. 

FUNDACEM :t?NPJ Ng o&ïsos.uj000i-n 
2'TRAVESSA GERSINO COELHO, ID BROTAS, SALVADOR - BAHIA CEP: 40.255.171 

TEL: (71)32444701/ (71) 32^113381-0726 
fundacemssa@vahop.com.br  fvndaçanifundacem.org.br  

www.fundacevn.org.br  

E n ca m 1 n d o 

via e-mail 
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Prefeitura Municipal de João Ddurado 
CNPJ 13.891.51010001-48'  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a Fundação César Montes - FUNDACEM, 
inscrita no CNPJ sob o registro de n° 06.150.141/0001-77, situada à 22  travessa 
Gersino Coelho, n° 10, 10  andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255-171, realizou 

satisfatoriamente a prestação de serviço no Curso de Ucitações e com 

"Formação de Pregoeiro", com carga horária de 100 horas, realizado no período 

de 18 de fereiró a 09 de abril de 2017. Informamos que até o momento, não 

consta em nossos registros nada que desabone a sua conduta. 

João Dourado (BA), 21 de agosto de 2017. 

lEGO CARDOS Õ DOURADO 
Secretário de Administração 

r n ca mi n h 2 

via Ernail 

Rua Dr. Maria Dourado 116 1 Centro j João Dourado-Ba 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins, que a Fundação César Montes - FUNDAQEM, inscrita no 

CNN sob a registro de n° 06.150.141m001-77, situada á 2' Travessa Gersino Coelho, n° 

10, 10  andar, Brotas, Salvador, Bahia; CEP: 40.255.171, realizou satisfatoriamente o 

serviço de capacltaçSo para servidores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, com 

Curso de Licitações,  Contratos e Formação do Pregoeiro - Incluindo a nova Lei n° 

15.019/14, de Repasses Efetuados pelo Poder Público ao Terceiro Setor, com carga 

horária de 100 horas, realizado no período de 23 de maio à 12 de Julho de 2015. 

Salienta-se que até o presente momento, não consta em nossos registros, nada que 

desabone a sua conduta. 

Sâlvador - BA, 04 de novembro de 2015. 

LucIano Chaves de Farias 
Diretor da Escola de Contas Conselheira José Borba Pedreira Lapa 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA - TCE 

Escola 4. Contas José PST*a Bcta Lapa - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA B~ CE  TCE 
Ed. Cons. Joaquim Batina Neves, n495. Plataforma 05, Avenida 4, 

Centro Administrativo da Bahia - CA» Salvador/BA - CEP4L745-002 

carnifl °  
via 

piflali 



FSTADO DA BAHIA  

t PWEIt ~-MUNICIPAL DEMITAS  

ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

Atestamos para, os devidos flns que a Fundação César Monteis - 

FUNDACEM. Insulta no CNPJ ~*,reg~ de no 06.150.141OO1-77, 

Szada ã,29  Travessa GeraMo toMho, n io, 10  andar. Brotas, Salvador, 

BSia, CEP 40255171, execitou satldatodanente o serviço de 

capacitação de servidor, no Curso de Ucftações, Contratos, Formação de 

Pregoelrp— ijndWndo e Nova Lei n° 1.019f2O14 de repasses efet*ados 

- Poder,~ ao terceiro sekn. realt4o rios dias 23 e 24 de maio, 13 

e14 deJunbfllfle 12  -de Ju1hode2015. 

Antas - BA$degcSo d&2015. 

)tt$aqo dos Satos Ssa 
SS!etártO de Administração e Finanças 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a Fundação César Montes - FIJNDACEM, 

inscrita no CNPJ sob o registro de no 06.150.141/0001-77, situada à 2  travessa 

Gersino Coelho, no  io, 1° andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255-171, realizou 

satísfatorianiente a prestação de serviço no Curso de licitações com Formação de 

Pregoeiro, com carga hqrária de 100 horas, realizado no período de 24 de fevereiro a 

17 de junho de Z018. Informamos que até o momento, nada consta em nossos 

registros que desabone a sua conduta. 

Mata de Silo Joaoç3 de novembro de 2018. 

W.  LÁA-Oy 

ESTEIt SILVA LIMA 
Coor4en$ora Adlniu istrativa 

P,tMwra Tim1cipaI de Matada Sã,) João 
Rua Luiz Antônio Garcez, s/at#  Mata de São João - RÃ 

Tel.: (li) 3635.I31OFax.: 3635-1293 - www rna1adcsaqjogcom.br  
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!3'2O14 Cuzrlcdo do &stn do currículos Lattos (Mtrslo França da Costa) 
pos? 

Antonio França da Costa 
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/I389874704123157  
Úinia atualização do currb)Io em 20/0W2013 

ri 

Mestrando em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia, Especialista em Direito Público 

com ênfase em Direito Administrativo pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, graduado em 

Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e cri Administração Pública pela Escota de 

Governo de Minas Gerais. Atualmente é Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas 

da União, exercendo a função de Auditor-Chefe da Secretaria de Controle Externo do Tribunal de 

Contas da União no Estado da Bahia. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito 

Administrativo, Direito Constitucional, Direito Tributário e Direito Financeiro e Orçamentário. (texto 

informado pelo autor) 

Identificação 
Nome Antonio Frahça da Costa 

Nome em citações bibliográficas COSTA, A. F.;COSTA, Antônio França 

Endereço 
Endereço Profissional Tribunal de Contas da União. 

Av. Tancredo Neves, 2242 
Stiep 
41820-020 - Salvador, BA - Brasil 
Telefone: (71) 33411966 
URLda Horrepage: wvwttcu.gov.br  

e 

Formação acadêmica/tituIaçãã 
2013 Mestrado em anda&ehto embh-eito (conceito CAPES 4). 

Universidade Féderal da Bahia, UFBA, Brasil. 
Título: O controle da legitinidade do ato adninlstrativo e os conceitos jurídicos 
lndeterninados,Orientador: Ceon Luiz: Braga de Castro. 
Palavras-chave: Adninistração Pública; controle; Controle externo; Direito 

$ Adrrintrativo Sandonador; Direito Púbico; Responsabilidade adrrinistrativa. 
Grande área: ciências Sociais Aplicadas!  Área:  Direito / Subárea: Direito 
Público / Esp&lalldde: Direito Adrrinistrattvo. 
Grande Área: Ciências sociais Aplicadas / Área: Direito f Subárea: Direito 
Público/Especialidade: Direito Constitucional. 
Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito! Subárea: Direito 
Público / Es9edaRdade: Direito Financeiro e Orçamentário. 
Setores de atividade: Administração pública, defesa e seguridade social. 

2006-2007
-

Especialização em Direito Público. (Carga Horária: 406h). 
Universidade Potiguar, IJNP, Brasil. 
Titub: Da responsabilidade do agente público no processo licltatórlo. 
Orientador: Bruno Tavares Padilha Bezerra. 

1998 - 2004 Graduação egn Direito. 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, Brasil. 

1995 - 1998 Graduação êmAdninistraçí6 Pública. 

hf,bnce,dual.cnpq .&Axisca A4suizacv.do7IdK4768024?9 - 116 



Fundação Cása Montes, RJPCACEM, Brasil 

Vínculo institudonal 
2011 - Atual 

Outras informações 

Vinculo: Professor, Enquadramento Funcional: Eventual 

Professor no ouso de Pós Gradução "Especialização em Gestão Controladorla e 
Auditoria de Contas Públicas Municipais" 

• 
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1058 
25/312014 Currículo do .Sistema de Cutríctios Lattes (Antonio França da Costa) 

Fundação João Pinheiro, FJP, Brasil. 
Título: O corrportantnfo e a natureza da receita em Minas Gerais: urra 
perspectiva histórica. 
Orientador: Ricardo Carneiro. 

Formação Complementar 
2005-2005 Extensão universitária emPrograrru de Educação Continuada. (Carga horária: 

SOb). 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, Brasil. 

2005 - 2005 Extensão universitária em Programa de Educação Continuada. 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, Brasil. 

2005 - 2005 Reponsabihdade e processo no TCU: Teoria e Aplic. (Carga horária: 241h). 
Instituto Serzedeio Corréa- TCU. 

2001 - 2001 Curso de formação - Analista de Controlo Externo. (Carga horária: 3501n). 
Instituto Serzedeilo Corêa - TCU. 

1997 - 1998 Extensão universitária. 

Fundação João Pinheiro, FJP, Brasil. 

Atuação Profissional 

Tribunal de Contas da União, TU), Brasil. 

Vínculo institucional 
2001 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Auditor Federal do TCU, 

Carga horária: 40
- 

Atividades 

01/2009 -Atual Direção e adryínistração, Secretaria de Controle Externo do TCU na Bahia, 

Cargo ou função - 

Auditor-Chefe do Tribunal de Contas da União no Estado da Bahia. 

4/2004- 1/2009 Direção e adnnistraç5o, Secretaria de Controle Externo no Rio Grande do Sul, 

Cargo ou função 
Diretor 3a  Diretoria Técnica. 

8/2002 - 4/2004 Serviços técnicos especializados, Secretaria de Controle Externo no Rio 
Grande do Sul, 

Serviço realizado 
Auditoria e instrução processual, envolvento, priricipakitnte, licitações, 
contratos, convênios, obras públicas (Direito Administrativo, Constitucional, 
Financeiro e Orçamentário). 

1/2001 - 8/2002 Serviços técnicos especializados, Secretaria de Controle Externo em Rondônia, 

Serviço realizado 
Auditoria e instrução pi-ocesual, envolvendo, principalmente, lidtaçes, 
contratos, convênios, obras pública (Direito Adrrinistrativo, Constitucional, 
Financeiro e Orçamentário). 

Governo do Estado de Minas Gerais, GOVERNO/M4 Brasil 

Vinculo institudonal 

ht1pi4xmcate4ua1.crçq lrftxscatw Msualizecvdo?IdrK4768O24E9 - 26 



Áreas de atuação 

Atividades 

6/2000 - 7/2001 

12/1998 - 6/2000 

1.  

2.  

3.  

4.  

S. 

6. 

Idiomas 

p059 
252.2014 Curriculci do Sistema de Currículos Lattes (Mtao França da Costa) 

2000-2001 Vincula: Servidor Público, Enquadrantnto Funcional: Administrador Público, 
Carga horária: 40 

Serviços técnicos especializados, Secretaria de Planejamento e Coordenação 
Geral do Estado de Minas Gerais, Assessoria Jurídica. 

Serviço realizado 
Elaboração de pareceres. 

Serviços técnicos especializados , Secretaria de Planejamento e Coordenação 
Geral do Estado de Minas Gerais, Superintendência Central de Orçamento. 

Serviço realizado 
Partipaçâo na elaboração d9brçarrento público do Estado de Minas Gerais e 
acompanhamento de sua execução. 

Grandeárea: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito 
Público/Especialidade; Direito Adrrinistrativo. 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas! Área: Direito / Subárea; Direito 
Público/Especialidade: Direito Constitucional. 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas! Área: Direito / Subárea: Direito 
Público/Especialidade: Direito Financeiro e Orçamentário. 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito 
Público/Especialidade: Direito Processual Civil. 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas  Área: Adninistração / Subárea: 
Administração Públlca/Especiaídade: Organizações Públicas. 

Grande áíea: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: 
Adninistração Pública/Especialidade: Política e Planejamento Governamentais. 

Espanhol Compreende Bentê Bem 

Francês Compreende PoucoLê Bem. 

Português Compreende Berr Faia Bem Lê Bens Escreve Bern 

Produções 

Produção bibliográfica 

Apresentações de Trabalho 
1. COSTA, A. F.. O processo no Tribunal de Contas da União e torrada de contas especial. 2013. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 

2. COSTA, A. R. Prestação de Contas, 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 

3. COSTA, A. R. Orientações aos fiscais de contratos. 2013. (Apresetaç5o de Trabalho/Conferência ou palestra). 

4. COSTA, Antonio França . Programe Nacional de Alimentação Escolar, execução e controle. 2012. (Apresentação de 

Trabalho/Outra). 

Produção técnica 

hlrhbnc$e,tiaJ.crq .frLiscale,dSMsuizacv.ddMK476a024E9 316 
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/3I2O14 Cirrlctlo do 3starra do Currículos Littes (Ariano França da Costa) 

Entrevistas, mesas redondas, programas e comentários na mídia 
1. COSTA, A. F.; MARTINS, L. ; CAMINO, G. C. . Conversas Cruzadas. 2006. (Prograrra de rádio ou TV/Mesa 
redonda). 

Demais tipos de produção técnica 

1. COSTA, Antonio França; MELLO, Edison írmr Oliveira; MELLO, José Caros Garcia de; NASCIMENTO, Cleber José 
Gerente de Cidades - Licitações, contratos, convénios, acordose ajustes. 2008. 

2. COSTA, Antonio França. Capacitação na gestão da assistência social. 2008. 

3. COSTA, Antonio França. Ucenciantnto Antiental, 2008. 

4. COSTA, Antonio França. Obras púbicas e postura rrunidpal: responsabilidades e atribuições do rrunicio. 2008. 

S. COSTA, Antonio França. Capacitação na gestão da assistência social - 2a turno. 2008. 

6. COSTA, Antonio França. Curso de capaotação em ltentiannto antlental .22  turno. 2008. 

7. COSTA, Antonio França. Curso de capacitação para conselhos nvnicipais. 2008. 

8. COSTA, Antonio França. Curso de capacitação para obtenção de recursos aos rnjntipks. 2008. 

9. COSTA, Antonio França . Capacitação na gestão da assistência social _38  turna. 2008. 

10. COSTA, Antonio França . Curso de capacitação para gestão da alimentação escolar. 2008. 

11. COSTA, Antonio França. Curso de capacitação para obtenção de recursos aos municípios: enfase emconvênios. 

2008.. 

12. COSTA, Antonio França . Obras púbicas: responsabilidades a atribuições dos municípios _28 turma. 2008. 

13. COSTA Antonio França . Curso de capacitação para conselhos rrunicipais- 28 Turma. 2008. 

14. COSTA, Antonio França . Curso elaboração de editais para aquisições no setor público. 2008. 

15. COSTA, Antonio França ; MELLO, Edon lo-ar Oliveira . Orientações ao gestor municipal para o encerramento de 

nandato. 2008. 

15. COSTA, Antonio França. Curso de capacitação: portal de convênios do Governo Federal - Siconv. 2008. 

17. COSTA, Antonio França. Prestação de contas de convênios. 2008. 

18. COSTA, Antonio França. Sistema único da assistência social - SUAS. 2008. 

19. COSTA, Antonio França . Licitação na ótica do Tribunal de Con(as a Uno. 2007. 

Bancas 

Participação em bancas de trabalh6s de conclusão 

Trabalhos de conclusão de curso de graduação 
http:/,bjscacrç)bJscato,dualMsu]izaCV.ddMK4768O24E9 
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25'3'2014 Cinicdo do Sistema de Curricdcz Lattes (Antonio Frrça da Costa) 

1. COSTA, Antonio França. Participação em banca de Max Rodrigo Fatão,As receitas da Fundação João Pinheiro de 
1989 a 1998. 1999. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Administração Pública) - Fundação João 

Pinheiro. 

Eventos 

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras 

1. Palnelteceirizaçaô e publicízação do serviços de saúde. 2012. (Outra). 

2. II Congresso &asilelro de Direto Púbico e Controle Municipal. Tomada de Contas Especial. 2011. (Congresso). 

3. Seninárb de Técnicas de Investigação de Desvio de Verbas Púbícas.O Reglne Diferencial de Contratação - RDC. 

2011. (Seninárlo). 

4. Xl Encontro Estadual de Direitos Humanos: Os Direitos Humanos e as Responsabilbiades IndMcuaI e Soclal.Tecnob, 
Gestão e Responsabilidade Social. 2011. (Encontro). 

S. V Encontro Nacional do Programa Nacional de Alimentação Escolar: Convergência de Pohticas Púbfccas.Controle 
Social e o papel dos Conselhos de Alimentação Escolar. 2010. (Encontro). 

6. Seminário Gestão Eficiente de Cdades.iurlsdição do Tribunal de Contas da União; transição nijnicipal e 
continuidade dos programas federais; e Nova legislação de convênios. 2009. (Serrãnário). 

7. Programa Olho Vivo no Dinheiro Públlco.O papel do Tribunal de Contas da União. 2009. (Oficina). 

8, 36 Encontro de Capactação para Conselheiros de Alimentação Escolar. Do papel do Conselho de Alimentação 

Escolar na fiscalização de recursos públicos. 2009. (Encontro). 

9. Lançamento da Rede de Núcleos de Inovação Tecnogica - NITs do Centro-Oeste. Mesa Redonda: As 
universidades púbicas e o novo marco regulatório da inovação: Avanços e Desafios. 2009. (Outra). 

10. Encontro Brasileiro de Consórcios Públicos. A responsabilidade &s gestores frente aos consórcios públicos. 2008. 

(Congresso). 

11. Congresso Intenacional de Inovação do Rio Grande do Sul. Considerações sobre alei 10.973/2004 - lei de 

Inovação. 2008. (Congresso). 

12. Seminário Workshop Lei de Inovação: Desafios e Oportunidades para as unidade de pesquisa do ministério da 

ciência e tecnologia MCT.Os avaços e desafios da Lei 10.973/2004 - Lei de Inovação. 2008. (serilnárb). 

13. Tributos Municipais. 2008. (Outra). 

14. II Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia.Consideraçôes sobre a Lei 

10.973/2004 Lei de Inovação. 2008. (Outra). 

15. Ações de controle externo no Comando da Aeronáutta.Controle Externo. 2007. (Seninário). 

16. Gerenciarrento - recursos de convênios e contratos da Administração Pública. 2006. (Seminário). 

17. O Tribunal de Contas da União na promoção da cidadania e do controle social no terceiro setor.Convênbs: 
repasse de recursos federais ao terceiro setor. 2006. (Seminário). 

18. O Tribunal de Contas da União e o Sistema 'S.O processo no Tribunal de Contas da União. 2006. (Seminário). 

NJ,tt,scae4uS.crq.kscaeuaNsuSizacv.dodK476SO24E9
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19. O Tribunal de Contas da União e os Conselhos de Fiscalização do Exercício da Profissâo.O processo no Tribunal de 

Contas da União. 2006. (Seninárb). 

20. Desafio dos servkiores de Conseflios/Ordens frente sua natureza jurídica e aplicação da Súmula 363 do 

TST.Natureza jur1ta dos conselios de fiscaliação do exercido da profissão e a súnula 363 do ïsr, 2006. (Sentiárlo), 

21. Diálogo Público: Qualidade dos gastos públicos: contribuições dos órgãos de controle à gestão nvnlcipal.O 

processo no Tribunal de Contas da União. 2005. (Seninárlo). 

22. Diálogo público: qualidade dos gastos públicos: contribuições dos órgãos de controle à gestão nunicipakO 

processo no Tribunal de Contas da União. 2005. (Seminário). 

23. Mkttérkj Público e Auditoria de SMerres.Controle Externo do Tribunal de Contas da União 2005. (Encontro). 

24. «ii Fórum Nacional dos Auditores internos das Instituição Federais Vinculadas ao Ministério da Educação.Tonada 

de Contas Especial. 2005. (Outra). 

25. O novo direito do Estado. 2003. (Congresso). 

26. A lei de Reponsablidade Fiscal e suas conseqüências para o Município. 2001. (Outra). 

Organização de eventos, congressos, exposições d feiras 

1. COSTA, Antonio França . 1 Fórum Rede de Controle na Bahia. 2009. (Outro). 

Outras informações relevantes 

Aprovação em outros concursos públicos: M1NISTL'RIO POBLICO DA UNIÂO. Cargo: 

Assistente - Atividade-Filo. Edital 10/99 de 25 de junho de 1999. MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO. Cargo: Analista de Planejamento e Orçamento (nível superior) 

Edital ESAF 44, de 01 de junho de 2001. PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE. 

Cargo: Administrador Público (nível superior). Edital 02/2000. 
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Felipe Meto de Barros Souto 
tn9a — t5 lt CV NW /'50flq».e31fl109315014?4 
ID i.*ni 6319260933e09474 
Ourna atualraçln docieronb,ni IWIL?C15 

Doutoaando pela Unlvorslty Coilege taridon (UCL) desde 20)4, coon prealsão de conWslo da tese entre março e setembro 2010. Cursou Graduate Diploma o law pela 
Untiwsrcy ot Lava, Relo tinido em 2013. Mestre eia Direito Sooelario (1114) pela Univ&elty Colega LnjqCL), 2013. Mira-MOA pala ilfrkbeck Coiege, Unkrersity aí London, 
1.010, Graduado aro tdrríta pala IJnIver'srdade Federal de Penlonibuco - UFPE, onde foi monitor de Direito Tributário e Direito Civil. Advogado Com exptrSda Cm DIreitO Sodetário. 
trabai,a rio mercado financeIro de Inveelmene banling de Londres desde 2014. 1nlsresae em Direito Scdetárb e Financeiro, Mercado de Capital, e Finanças. (reato Informado pueo 
curar) 

Identificação 
Nome re'e '4td0 Orno. SaInt' 
Nome e" dbç699 Wb999r30106a SOUTO, utipe  'Ides. 
Uta lo e leip!! ,,br/&3l9?OCirlSió94?l 

Endereço 
Endereço rellueloacl 

Formação académlcaJtltulaçâo 
2014 

2012-230 

2014 2014 

2006 '2010 

2004 2005 

1996' 2004 

nna5 P01010 Mn'açedal, 
Ae'anrtre 06w'radcr Agamerar l'gel115es ar IOdO a 10/5 -lado par 
TorreS,, 
52031210 - anote. PC 'Brasil 
T*tia'e, 0r) 11111100 

Doutorado Or. asoarneneu sim DomaS,, 
Lh,O05AV Cc&Ie Wfl&4 OO &S-berara'e. 
Ibulo: M m'pact .ar.nentS o'v rqrety Itnd rrçaueuui Braol ind o 1/4 
OrvorMo' Di dand Rs'terq, 
Cooterdador: n'ter rir at 
'alouras-d'avo. Pirueta Equ'a RegateIo,; qaouInroro flloacAs01rneal; 00520110. 
&aote iene' Ctdae satoas hopicadau ik'ra- ardrei S&ritS-or Db'ew Soalheiro, 
nata Atei Gtnoan strle alada' .íiea 00010,1 Stitiras, D'aea Finanratmo, 
Gane lura Ojoceo Sobana Ap&adnej laia- onflo / Seilirna. Pco,oa'-ra, 
Seenr co amintrade Ae*nces de oanoços firsoçelria. 
e%mt,ido prri1alaal cnn Carpara Une. 

o o cnlkg, Loneen. 
linda: "0 adnat elmntna rtgd.anq P'k*e eqsron's rWatf. Antnnç-es oral daai'aaragec r/ ragtattn'g Pitata tqirp Pises, Ml de 
ot4ençio' 3013. 
&1u12dcfl lrsrioo De La Pena, 
n'alta nediasa Pnivinle menu,; Asornauve Instrrnnanl Ragutniten. 
Gares dum: 04,daa SotIAs Amraclale / kra: metnro/ Sabe'oo: toloadeinn. 
fo(w'Mtoçac em ornasse aMarra Is Lia. (carga uturdaia Wn. 
10rr'en4r oa tom. 
libile: - 
odmnaidrr 
craaaçZoem Direto. 
tW,tuteaule erosat de Penano-aJcA tWfl. anal, 
lilato: a#aecios dardo Ou Saicoade de Proodartas fwetflnlus e  rtoic(t F raa'cr. 
Dien,madrr Iv n Pue'Sft 
reino MIlo (2 ateu). 
Coleira Ilorvo 
tire no 'sádio (2a orno) 
Cot.lglo Gano \tvlr& 

Formação Complementar 
2012' 1012 t,ted)o eavnntosla elo Pr.-Meaoars. (Cega Po*n I1). 

ele Caleço 
2012-1012 Mi,, '44M, j~ teoria: wh). 

U,paeruty ad Larader. 

Atuação Profissional - 

50 Securltiel Ltd. 00 seclrnmrs, ar64,elannun, 
Vinculo lnslltudonal 
2014 Ata' v'r-onrkr. irrsrvn, cena/rameiro Fnaiojnnnil rIais .Srdenard Treiirg Ansathent Cna. lnóráda: 00 

LOura & narcáo Advogados, IS, Brasil. 
Vínculo InetItudoanal 
2011 ~I 
Outras lrdôrnnç5s 

tubc eDinista, trqtadaarmnlo %moe,nt: assoma/o, Carga torrara: 44. rrgnrte: Oeduooçto nntmnnrn. 
ALa, rio ânua /r b(reiho lid010l1ts nassa pa'ncera. sabre a,çedes snce,tdrea san sal. Ataaç10 nçna paoosro do flue Dtenem de Inalo e 
aguare ('ISA) e rtma,nsaçio aocleeâela. n'touro ctwo(se nicas, cotado atraIras e de ccemn&co inLoledoraL Contido no 
b~ da mlvii. eqtty. untas caçnudw e 'no da unvøt,o i'xallule, 

Áreas de atuação
wC L raet*nuslodat,A~cadas/ lote. 

2, Giar-de lena Gaiolas SalSo aimOcadaa / Arca: Wrmro / Sabrarra' DOtO,, rnnad,feOcaidJdr Calera Inremnionol PIa/O. 
3. Doara Are,- CiSvins Salas Aproadas 1 lura: Eronorria / Ir/dona. Errre,,na Minoraria e nncwtsmeloardada: ianitniç&n Mo-retllau e 

'smmncslnia uro B'aall. 
4. Gutute Ires' 06,0,5 Sacias Apicadas leia 3:rtrin/ Suo/ia Doera Piwnie,n, 

Idiomas 
Espanhol courrprrrtnde Ra,m'ranruarurrt fia Rairra',knannrn. LA Rarraorel"e'Oe 
Inoliu ,nrneu* acne, rsa Bali,. ti eerrn, racione nem. 
ParolouRe cailrrdendq Ban. 0-ala Der'1  11 Bem, aIan'at anr. 
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Produções 

Producfto blblto9rMlca 

Artigos aceitos para publicação 
1. * SOUTO, p~Meio R.. Tes v0000tacce aí Roqototoes 1~Mnostooeton Ftnaected 54,a tiol0000. UL Jejool o? ias em »t,p.donco. 201$. 
2. * SOUTO0  FeOpe Meio 5.10 cOlar tltst k.ecn,ary te psjoêia reata eçt4t tende?. IPJ3 9iert Law Reeee. 2025. 

Apresentações de Trabalho 
2. 50070, Feilpe MeioS. Wity traulhon Ncithejst ~ m fone ao Chora?. 2013. (sortisotaçeo de r,Sdho?Cortettnda ou 
2. SOUTO, Felipe Meio 5.; B&USÇA. 5. N.. Oi,em  iti W~ - Ctoçaçtn Sotelalas no ~ CM Seasoera. 200/. (dpreçIo de laabot.o/Seaiv,ano). 
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Lucas Hayne Dantas Barréto 
Endereço para acossar este CV: http://Iattes.cnpq.br/6804013523481737  
ID Lattes: 6804013523481737 
última atualização do currículo em 03/01/2023 

Mestre em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia (LHA). Especialista em Direito do Estado pela 

)usPodivm/Unyahna Institutos de Educação Superior. Especialista em Realidades Econômicas e Meios de 

Combate à Corrupção pela École National d?Adminlstration (ENA - Paris/França). Mestrando em Administração 

Pública pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Licenciado em Filosofia pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

Procurador Federal Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos Administrativos da Consultoria Jurídica junto ao 

Ministério das Comunicações (CONJUR/MCOM). Membro da Câmara Nacional de Modelos de Licitações e 

Contratos Administrativos da Consultaria-Geral da União. Membro da Câmara Permanente de Uniformização de 

Entendimentos Consultivos da Procuradoria-Geral Federal. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em 

Direito Administrativo, atuando principalmente nos seguintes temas: licitações, contratos administrativos, 

acordos de cooperação, servidores públicos, processo administrativo. (Texto informado pelo autor) 

Identificação 
Nome 
Nome em citações bibliográficas 
Lattes ID 

Endereço 

Lucas Hayne Dantas Barreto 
BARRETO, Luras Hayne Dantas;BARRETO, LUCAS HAYNE DANTAS 

• http://lattes.cnpq.bf/6BO4D13S2348173?  

Formação acadêmica/titulação 
2010 -2012 Mestrado em Direito (conceito CAPES 4). 

Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasil. 
Titulo: Responsabilidade civil do Estado por atos Jurisdicionais: releitura à luz do direito 
fundamental à boa judsdiçã. * , Ano de Obtenrão: 2012. 

Orientador: 0 Edvaldo Pereira de Brito. 
Palavras-chave: Responsabhdade civil do Estado; Atos Jurisdicionais; Teoria do risco; Poder 
estatal; Direito fundamental á boa jurisdição. 
Grande área: ciências Sociais Aplicadas 
Grande Área: ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público / 
Especialidade: Direito Constitucional. 
Grande Área; ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público / 
Especialidade: Direito Processual civil. 
Setores de atividade: Administração pública, defesa e seguridade social; Atividades 
jurídicas, de contabilidade e de auditoria. 

2021 Mestrado profissional em andamento em Administração Pública. 
Fundação Getúlio Vargas, FGV, Brasil. 
Titulo: influência da Atividade de controle sobre o Processo de Tomada de Decisão por 
Gestores Públicos Federais, Ano de Obtenção; 
Orientador: Havia carneiro Guedes Alcaforado. 
Palavras-chave: Administração Pública; controle; Tomada de Decisão. 

2005 - 2006 Especialização em Direito cio Estado. (Carga Horária: 3621i). 
Unyahna Insbtutas de Educação Superior e Jus Podivm, UNYAHNAfPODIVM, Brasil. 
Título: A arbitralidade das controvérsias oriundas de contratos da Administração Pública. 
Orientador: Dirley da cunha Jcnlor. 

2015 - 2022 Graduação em Abi Filosofia. 
Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasil. 
Título: Discricionaredade Administrativa e seu controle à Luz da Ética das Virtudes de 
Aristóteles. 
Orientador. Juliana Ortegosa Aggio. 

2000 - 2004 Graduação em Direito. 
Universidade Federal da Bahia, UFRA, Brasil. 



POSE 

Formação Complementar 
2021-2021 Pensamento Ágil em Projetos. (Carga horária:14h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
21321- 2021 Didática para Facilitação de Aulas Remotas,. (Carga horária: 35h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2021-2021 Facilitação Gráfica e Registro Visual. 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2021-2021 Remete and Hybrid Leadershlp,. (Carga horária: I51h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020-2020 Pilares da Alta Performance: Liderança, Inovação e Integração. (Carga horária: 16h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020-2020 Dominando a Gestão de Projetos. (Carga horária: 211). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020 - 2020 Priorlzando e Selecionando Projetos. (Carga horária: 14h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020 - 2020 Transformando IdeIas em Projetos. (Carga horária: 14h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020 - 2020 Liderando Diferentes Gerações,. (Carga horária: 24h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2020-2020 Liderança como FsAnda da Gestão. (Carga horária: 20201h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2019 - 2019 APG Miana-Key. (Carga horária: 501». 
Amana-Key, AMANA, Brasil. 

2019-2019 Políticas Públicas com Base em Evidências. (Carga horária: 21h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2019-2019 Liderando para o Futuro. (Carga horária: 2h). 
Escota Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2019-2019 Competências Emocionais e Eficiência em Gestão. (Carga horárla: 24h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2019 - 2019 Liderança para Transformação Digital e Gestão de Futuro,. (Carga horária: 81h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2018 - 2018 Curso Introdutório de Gestão de Lideranças - Turma Ii. (Carga horária: 21h). 
Escola da Advocacia-Geral da União, EAGU, Brasil. 

2017 - 2017 Gestão Estratégica na Advocacia Pública. (Carga horária: 8h). 
Escola da Advocacia-Geral da União, EAGU, Brasil. 

2016-2016 Capacitação e Treinamento no Combate à Corrupção e á Lavagem de Dinheiro. (Carga 
horária: 17h). 
Ministério da Justiça, Mi, Brasil. 

2013 - 2013 La Corruption: Réalités Econom. et Moyens de Lutte. (Carga horária: 200h). 
Ecole Natlonale D'Adminlstration, ENA, França, 

Atuação Profissional 

Consultoria Jurídica junto ao Ministério das Comunicações, CONaUR) MCOM, Brasil. 

Vínculo institucional 
2021 - Atual Vinculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Coordenador-Geral de Assuntos 

Administrativos 
Outras informações Coordenação, orientação e execução das atividades de consultorla e assessoramento 

jurídicos no âmbito do Ministério das Comunicações, relativas à matéria administrativa. 

Advocacia-Geral da União, AGU, Brasil. 

Vínculo institucional 
2020 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Membro 
Outras informações Membro da Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da 

Consultorla-Geral da União 

Procuradoria Geral Federal, PGF, Brasil. 

Vinculo institucional 
2019 - Atual Vinculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Membro 

Outras Informações Membro da Câmara Permanente de Uniformização de Entendimentos Consultivos do 
Departamento de Consultoria da PGF 

Vínculo institucional 



2006 - Atual 
Outras Informações 

Vinculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Procurador Federal 
Lotado na Procuradoria Federal no Estado da Bahia. Teve atuação junto à Seção de 
Consultoria e Assessoramento da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS em 
Salvador e à Equipe de Trabalho Remoto de Benefícios por Incapacidade da Bahia, até 
maio/2018. Atualmente em exercício descentralizado em Brasilla/DF. 

Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS, PFE/IP1SS, Brasil. 

Vínculo institucional 
2018 - 2021 Vinculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Coordenador-Geral de Matéria 

Administrativa 
Outras Informações Exerce atividades de coordenação, orientação e uniformização, em âmbito nacional, das 

atividades relativas ás matérias de licitações e contratos, pessoal, patrimônio Imobiliário e 
de mais temas afetos â matéria administrativa no âmbito da Procuradoria Federal 
Especializada junto ao 11455, bem como de coordenação e orientação das atividades de 
consultoria e assessoramento jurídicos no âmbito do INSS, relativas à matéria 
administrativa. Responsável também por estabelecer diretrizes e supervisionar as 
atividades relativas a matéria administrativa, exercidas pelas Procuradorias Regionais junto 

ao INSS e Procuradorias Seccionais junto ao INSS, além de outras funções relativas à 
matéria relacionadas ao Direito Administrativo. 

Tribunal Regional do Trabalho da 51 Região, TRT5, Brasil. 

Vínculo institucional 
2003 - 2006 
Atividades 
2112005 - 1012006 

11/2003 - 112004 

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Técnico judiciário, Carga horária: 30 

Direção e administração, Serviço de Pessoal, Seção de Legislação. 
Cargo ou função 
Chefe da Seção de Legislação de Pessoal. 
Direção e administração, 151  Vara do Trabalho de Salvador. 

Cargo ou função 
Chefe de Gabinete de"Juiz de Primeira Instância - 158 Vara do Trabalho de Salvador. 
Outras atividades técnico-científicas , 43  Vara do Trabalho de Salvador, 48  Vara do Trabalho 

de Salvador. 
Atividade realizada 
Análise de petições para a confecção dos pertinentes despachos e elaboração de decisões 
em tutela antecipada, para posterior apreciação pelo juiz -41  Vara do Trabalho de 

Salvador. 
Outras atividades técnico-científicas, 28  Vara do Trabalho de Camaçari, 28 Vara do 

Trabalho de Camaçari. 
Atividade realizada 
Apoio no Departamento de Audiências e Seção de Protocolo. 

4/2005 - 1112005 

112004- 4/2005 

Ministério Público da Bahia, MP/BA, Brasil. 

Vínculo institucional 
2002 - 2004 Vinculo: Estágio, Enquadramento Funcional: Estagiário, Carga horária: 20 

Outras Informações Estagiário Concursado 

Atividades 
9/2002- 10/2004 Estágios , Petra. 

Estágio realizado 
Estágio de Direito nas Promotorias de Justiça da Infância e Juventude, Central de 
Inquéritos, Proteção ao Patrimônio Público e Moralidade Administrativa, Família e 

Procuradoria cteI. 

Áreas de atuação 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito 

Público/Especialidade: Direito Administrativo. 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Administração 

Pública, 

Idiomas 
Inglês Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem. 

Francês Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem. 

Espanhol Compreende Razoavelmente, Fala Pouco, Lê Razoavelmente, Escreve Razoavelmente. 

Português Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem. 

Alemão Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve 

Razoavelmente. 

1.  

2.  



Italiano 

3apons 

Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, L& Razoavelmente, Escreve 
Razoavelmente. 
Compreende Pouco, Fala Pouco, Lê Pouco, Escreve Pouco. 

Prêmios e títulos 
2022 Elogio em razão de destacada atuação no cumprimento do dever funcional junto à Câmara 

Permanente de Uniformização de Entendimentos Consultivos (CPUC) da Procuradoria-Geral 
Federal, Procuradoria-Geral Federal. 

2017 Condecoração por 10 anos na AGU em reconhecimento a inestimáveis préstimos no efetivo 
exercício do Serviço Público Federal, Advocacia-Geral da União. 

2004 Láurea 2004.1 - Melhor conceito global final durante o Curso de Graduação em Direito, 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia - LJFBA. 

Produções 

Produção bibliográfica 

Artigos completos publicados em periódicas 

Ordenar por 

1. * BARRETO, LUCAS HAYNE DANTAS. Responsabilidade civil do Estado por denegação do acesso à justiça. 

REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, v. 262, p. 199-232, 2013. 

2. * BARRETO, Lucas Hayne Dantas. Legitimidade da Administração Pública para Declarar Inconstitucionalidade de Lei. 

REVISTA DA SIRI, v. 19, p. 79-97, 2012. 

Livros publicados/organizados ou edições 
1. * CARRI)O, A. O. SOUZA, A. (1; DINIZ, A. M. LOUREIRO, C. H. E. N. ZOCKUN, C. Z. SANTOS, C. M. B. IWAKURA, 

C. R.; GUSMAO, D. O. ; MEDEIROS, F. M.; OLIVEIRA, F. L. CABRAL E G. SALES, H. t M. COSTA,). C. MAGAU-IAES, 
J. M. R.; SARAI, L. BARRETO, Lucas Hayne Dantas ROQUE, M. A. t LOUREIRO, M. A. SILVA, M. M. M.; 
ANTINARELLI, M. E. P. R. SANTOS, M. G. SOUZA, R. N.; FORTUNATO, R. H. . Tratado da Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos: Lei 14.133/21 Comentada por Advogados Públicos. 2. ed. São Paulo: jusPodlvm, 2022. v. 1. 
156?p 

2. *CARR.IJO,A. O,; SOUZA, A. O,; DINIZ, A. M. ;LOUREIRO, C. H. E. N.;ZOCKUN,C. Z. ;SMITOS, C. M. E.; IWAKURA, 

C. R.; GUSt4AO, O. O.; MEDEIROS, F. ti.; OLIVEIRA, F. L. ; CABRAL F. G. SALES, H. T. M. COSTA, 1. C.; MAGALHAES, 

3. M. R. ; SARAI, L. ; BARRETO, Lucas Hayne Dantas ROQUE, M. A. t ; LOUREIRO, M. A. ; SILVA, M. M. ti.; 
ANTINARELLI, M. E. R B. ; SANTOS, M. O. ; SOUZA, R. N. ; FORTUNATO, R. H. . Tratado da Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos: Lei 14133/21 Comentada por Advogados Públicos. 1. ed. Salvador: )usPodlvm, 2021. v. 1. 1536p 

3, ARRUDA, Daniel Gomes; BARRETO, Lucas Hayne Dantas ALMEIDA, Vitor Hugo Morais de . Guia de orientação para 
promoção da qualidade na prestação de contas públicas municipais. 1. ed. Salvador: Fundação César Montes, 2011. V. 1. 

83p 
4. BARRETO, Lucas Hayne Dantas, A origem da tragédia no espirito da pesquisa em direto In: Metodologia da pesquisa 

em Direito. 1. ed. Salvador: Paginae, 2013. v. S. 399-421p. 

Apresentações de Trabalho 
1. BARRETO, Luas Hayne Dantas. Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 14.133/2021). 2021. (Apresentação de 

Trabaiho/Conferéncla ou palestra). 

Bancas 

Participação em bancas de comissões julgadoras 

Concurso público 
1. 

Ordem Cronológica 'e) 



BARRETO, Lucas Hayne Dantas; FREITAS, V. M.; MOREIRA, li O.. Concurso Público para Admissão de Professor Auxiliar 

- Arca de Conhecimento: Direito / Direito Administrativo. 2013. Universidade do Estado da Bahia. 

Educação e Popularização de C & T 

Livros e capítulos 

1. ARRUDA, Daniel Gomes; BARRETO, Lucas Hayne Dantas ALMEIDA, Vitor Hugo Morais de . Gula de orientação para 

promoção da qualidade na prestação de contas públicas municipais. 1. ed. Salvador: Fundação César Montes, 2014. V. 1. 
83p, 
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Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho 
Endereço para acr Se CV: hllp:f/laltes.cnpq.br/84120?0161&48974  
útbma atualização do curr ículo em 23107/2014 

Possui graduação em Direito pela Universidade Católica do Salvador(1988) e mestrado em 

Direito Público pela Universidade Federal de Pernambuco(2002). Atualmente é Professora 

Assistente da Faculdade Ruy Barbosa, Professora da Escola de Magistrados da Bahia, Professora do 

Fundação Escola Superior do Ministério Público, Promotora de Justiça do MInistério Público do 

Estado da Bahia, Professora da Escola Baiana de Direito e Gestão, Professora Assistente da 

Universidade Federal da Bahia e Professora da Faculdade Baiana de Direito. Tem experiência na 

área de Direito. (Texto gerado automaticamente pela aplicação cvLattes) 

Identificação 
Nome Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho 

Nome em citações bibliográficas TOURINHO, R. A. R, A. 

Endereço 
Endereço Profissional Ministério Público do Estado da Bahia. 

Av. Joana Angélica, 1312, Prédio Anexo, 40  andar, 5/410 
Nazaré 
40050001- Salvador, BA- Brasil 
Telefone: (71) 31036825 
Fax: (71) 31036827 
URLda Homepage: wwi.rnp.ba.gov.br  

Formação acadêmica/titulação 
2000 - 2002 Mestrado em Direito Público. 

Universidade Federal de Pernambuco, UFPE, Brasil. 
Título: o controle Principlológico da discricionau-iedade administrativa através 
da aço de lmprobidade,Ano de Obtenção: 2003. 
Orientador: Francisco Cavalcanti. 

1984 -1988 Gráduação cru Direito. 
Universidade Católica do Salvador, UcSAL, Brasil. 

Atuação Profissional 

Universidade Federal da Bahia, (JFBA, Brasil. 

Vínculo instltudonal 

2010 - Atual Vinculo: Professor Visitante, Enquadramento Funcional: Professora Assistente 

Escola Baiana de Direito e Gestão, -, Brasil. 

Vinculo institucional 

2008 -Atual Vínculo: Celetista formal, Enquadramento Funcional: Professora 
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Faculdade Baiana de Direito, ERD, Brasil. 

Vínculo institucional 

2008 - Atual Vinculo: Professor Visitante, Enquadramento Funcional: Professora 

Faculdade Ruy Barbosa, FRB, Brasil. 

Vínculo institucional 
2005 -Atual Vínculo: Professora, Enquadramento Funcional: Professora Assistente, Carga 

horária: 4 

Escola de Magistrados da Bahia, EMAB, Brasil. 

Vínculo institucional 

2005 - Atual Vinculo: Prestação de Serviço, Enquadramento Funcional: Professora 

Atividades 

01/2005 Atual Ensino, Direito, Nível: Especialrzaço 

Disciplinas ministradas 
Direito Administrativo 

MInistério Público do Estado da Bahia, MP, Brasil. 

Vinculo Institucional 

1991 - Atual Vinculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Promotora de Justiça 

'07 . 

21t0712015 cirrlculodo StnadeCurlcdcc Lates (Rita NflSa Rdm PJmdda Tarlito) 

Atividades 

02/2005 - Atual 

01/2005 - 02/2005 

Ensino, Direito, Nível: Graduação 

Disciplinas ministradas 
Direito Administrativo III 

Ensino, Direito, Nível: Graduação 

Disciplinas ministradas 
Direito Administrativo II 

Fundação Escola Superior do Ministério Público, FEMISP, Brasil. 

Vínculo institucional 

2005 - Atual 

Atividades 

08/2005 - Atual 

Centro Universitário Jorge Amado, UNXJORGE, Brasil. 

Vínculo institucional 

2002-2008 

Atividades 

08/2002. Atual 

Vínculo: Prestação de Serviços, Enquadramento Funcional: Professora 

Ensino, Direito, Nível: Aperfeiçoamento 

Disciplinas ministradas 
Direito Administrativo 

Vinculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Professora 

Ensino, Direito, Nível: Graduação 

Disciplinas ministradas 
Direito Administrativo 

Áreas de atuação 
1. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito. 

2. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárca: Direito 
Público. 

3. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito 
Público/Especialidade: Direito Administrativo. 
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Idiomas 
Inglês Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, Lê Bem, Escreve 

Razoavelmente. 

Prêmios e títulos 
2006 Coordenadora do Grupo Especial de Defesa do Patrimômio Público e da 

Moraliadde Administrativa - GEPAM, Ministério Público da Bahia. 

2004 Promotora de Justiça Titular da Sa Promotoria da Cidadania com atribuições 
na Defesa da Moralidade e do Patrirnômio Público, Ministério Público da Bahia. 

1998 Promotora de Justiça Subistituta designada para atiar no Centro de Apoio de 
Defesa da Moralidade Administrativa e Património Público, Ministério Público 
da Bahia. 

1996 Promotora de Justiça Subistituta designada para atiar no Centro de Apoio 
Operacional Às Promotorias de Justiça e Cíveis e Fundações da Comarca de 
Salvador, Ministério Público da Bahia. 

1994 Promotora de Justiça Titular da 2a Promotoria da Justiça de Camaçari, 
Ministério Público da Bahia. 

1992 Promotora de Justiça Titular da Comarca de São Francisco do Conde, 
Ministério Público da Bahia. 

1991 Promotora de Justiça Titular da Comarca de Amélia Rodrigues, Ministério 
Público da Bahia. 

Produções 

Produção bibliográfica 

Artigos completos publicados em periódicos 

Ordenar por 

Ordem Cronológica v 

1. TOIJRINHO, R. A. R. A. . Dispensa, Inexigibludade e Contratação Irregular em Face da Lei de Improbidade. 

Revista Baiana de Direito, v. 05, p. --, 2013. 

2. TOIJiUNHO, R.A. R. A- .0 Consórslo Público como Alternativa viável à Crise do Serviço Público. Interesse 

Público (Impresso), v. 69, p. -, 2011. 

3. TOLJRINHO, R. A. R. A. . Terceiro Setor no Ordenamento Jurídico Brasileiro. Revista Brasileira de Direito Público, 

v. -, p. --, 2010. 

4. TOURlIqIlO, R. A. R. A. . Da Responsabilizaçào do Pregoeiro: Pontos Relevantes e Repercussão na Lei de 

Improbidade Administrativa. Forum de Contratação e Gestão Pública, v. -, p. 39, 2009. 

S. TOURINHO, R. A. R. A. . Dos Atos de Improbidade Administrativa por Violação de Normas Constantes do 

Estatuto da Cidade. Interesse Público, v. -, p. 91, 2009. 

6. TOURINHO, R. A. R. A. . Da Ação Civil Pública no Controle da Contratação de Empresa para Realização de 

Concurso Público. IAM Jurídica (Salvador), v. -, p. 58, 2009. 

7. TO3JRINHO, R. A. R. A. . Do Direito à Informação e a Prerrogativa Pública do Sigilo: análise crítica do projeto de 

Lei no 5.228/09. Interesse Público (Impresso), v. 57, p. -, 2009. 
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8. TOURINHO, R. A. R.A. . Administração Tributária como Carreira de Estado: garantias e princípios. Interesse 
Público, v. -! p. 65, 2008. 

9. TOURINHO, R.A. R. A. . Da Ação Civil Pública no Controle da Contratação de Empresa para Realização de 

Concurso Público. Revista Gestão Pública e Controle, V. 2,2.65--, 2008. 

10. TOURINHO, R. A. R. A.. Da Ação Civil Pública no Controle da Contratação de Empresa para Realização de 
Concurso Público. Revista Gestão Pública e Controle, v. 2, 2.65--, 2008. 

11. TOURINHO, R. A. R. A.. O Combate ao Nepotismo e a Súmula Vlnculante no 13. Revista do IEEE América 

Latina, v. -, p. -,2008. 

12. TOURINHO, R. A. R. A. . Reserva de Vagas em Concurso Público e Ações Afirmativas: Preservação do Princípio 

da Igualdade. Revista Baiana de Direito, v. 01, p. -, 2008. 

13. TOURINHO, R. A. R.A.. Dispensa, Inexigibilidade e Contratação Irregular em Face da Lei de Improbidade 

Administrativa. Forum de Contratação e Gestão Pública, v. -, p. 6725-6225, 2007. 

14. TOURINHO, R.A. R. A.. Dispensa, Inedgibilidade e Contratação Irregular em Face da Lei de Improbidade 

Administrativa. Govemet. Boletim de Licitações e Contratos, v. -, p. 413, 2007. 

15. TOURINHO, R. A. R. A.. Ponderações sobre Infrações e Sanções Administrativas no Âmbito das licitações e 

Contratos Administrativos. Revista Brasileira de Direito Público, v. -, p. 77,2007. 

16. TOURINHO, R. A. R. A., Da Ação Civil Pública no Controle da Contratação de Empresa para Realização de 

Concurso Público. Revista Gestão Pública e Controle, v. -, p. 65, 2007. 

17. TOURINHO, R.A. R. A.. Corrupção: Uma Análise Realista da Proposta de Criação do Tribunal Superior da 

Probidade Administrativa. IAM Jurídica (Salvador), V. -, P. 58, 2007. 

18. TOURINHO, R. A. R. A.. Os Golpes Aplicados contra a Eficácia da Lei de Improbidade Administrativa e a 
Proposta de Criação do Tribunal Superior da Probidade Administrativa. Fórum Administrativo, v. -, P  30--, 2007. 

19. TOURINHO, R. A. R. A.. Demissão com Fundamento no Art. 132, VI, da Lei n.8112190. Fórum Administrativo, 

v. -, p. 7002--, 2006. 

20. TOURINHO, R. A. R. A.. Do Princípio da Publicidade e da Lei da Mordaça Frente aos Atos de Improbidade 

Administrativa. Fórum Administrativo, v. -, p. 3968, 2004. 

21. TOURINHO, R.A. R.A.. A Discricionariedade Administrativa Perante os Conceitos Jurídicos Indeterminados. 

Govrnet. Boletim de Transferências Voluntárias (Cessou em 2008. Cont. ISSN 1984-588X Governet. Boletim de 

Convênios e Parcerias), v.-, p. 460, 2004. 

22. TOURINHO, R. A. R.A., 0 Desvio de Finalidade na Ação Expropriatória: Interpretação Sistemática do Decreto-

Lei n. 3.365/41. Fónjrn de Direito Urbano e Ambiental, v. -, p. 2064, 2004. 

23. TOURINHO, R.A. R.A.. Natureza da Quebra de Sigilo Bancário Pleiteada em sede de Inquérito Civil à Luz da 

Lei n. 8.429/92. Fórum Administrativo, v. -, p. 2769, 2003. 

24. TOURINHO, R. A. R. A.. O Ato de Improbidade Administrativa de Pequeno Potencial Ofensivo co 

Compromisso de Ajustamento. L&C (Brasília), v. -, p. 7, 2003. 

25. TOURINHO, R. A. R. A.. A Prescrição e a lei de Improbidade Administrativa. IAM Jurídica (Salvador), v. 3, p. 
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18, 2003. 

26. TOURINHO, R. A. R. A.. A Tercelrização do Sistema Carcerário no Brasil. Forum de Contratação e Gestão 

Pública, v. , p. 2900, 2003. 

27. TOURINHO, R.A. R.A.. Foro de Prerrogativa de Função e Improbidade Administrativa. L&C (Brasília), v.-,  p. -, 

2003. 

28. TOURINHO, R. A. R.A.. 0 Interesse Público frente ao Programa Fome Zero. l.&C (Brasília), v.-, p.-, 2003. 

29. TOURINHO, R. A. R. A.. A Eficácia Social da Atuação do Ministério Público no Combate á Improbidade 

Administrativa. Revista de Direito Administrativo, v. -, p. 253, 2002. 

30. TOURINHO, R. A. R. A.. O Estado como Sujeito Passivo de Danos Morais decorrentes do Ato de Improbidade 

Administrativa. Fórum Administrativo Direito Público, v, 2, p. 39, 2002. 

31. TOURINHO, R.A. R.A.. As Empresas Estatais e a Revogação do artigo 242 da Lei n06.404/76. Fórum 

AdministrativoS Direito Público, v. 3, p. 1153, 2002. 

32. TOURINHO, R. A. R. A., A Improbidade Administrativa e o Artigo 339 Código Penal. Fórum Administrativo - 

Direito Público, v. 1, p. 1043,2001. 

33. TOURINHO, R.A. R.A.. A Eficácia Social da Atuação do Ministério Público no Combate à Improbidade 

Administrativa.Veritatl (UCSAL), v. 1, p169, 2001. 

34. TOURINHO, R.A. R. A.. As Empresas Estatais e a Revogação do artigo 242 da Lei n°6.404/76. Governet. 

Boletim do Orçamento e Finanças, v. 24, 0.310, 2001. 

35. TOURINHO, R. A. R. A.. 3. O Estado como Sujeito Passivo de Danos Morais decorrentes do Ato de Improbidade 

Administrativa. AMPEB, v. 1, p. 62--, 2001. 

Livros publicados/organizados ou edições 

I. *TOURINHO, R. A. R. A.. O Concurso Público no Ordenamento Jurídico Brasileiro. Rio de Janeiro: Ijimen 

Juris, 2008. 

2. *TOURINHO, R. A. R. A.. Discricionariedade Administrativa: Ação de Improbidade & Controle Prindpiológlco, 

Paraná: Editora Juruá, 2004. 

Capítulos de livros publicados 
1. TOURINHO, R.A. R. A. . A responsabilidade Subsidiária da Administração Pública por Direitos Trabalhistas do 

Contrato: A legalidade frente ao ideal de Justiça. Tercelrização na Administração Estudos em Homenagem ao 

Professor Pedro Paulo de Almeida Dutra. 2ed.-: Editora Fórum, 2012, v. 1, p. 1-2. 

2. TOURINHO, R. A. R.A.. 3.A Intervenção do Ministério Público para Restabelecera Garantia Constitucional do 
Concurso Público. In: Cristiano Chaves, Leonardo Barreto Moreira Alves e Nelson Rosenvald.. (Org.). Temas Atuais do 

Ministério Público. Rio de Janeiro: Lumen ]uns, 2010, v., p. -. 

3. TOURINHO, R. A. R. A. . Terceiro Setor no Ordenamento Jurídico Brasileiro: Constatações e Expectativas. NOVA 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA BRASILEIRA. 2ed.-: Editora Fórum, 2010, v. , p. 1-2. 

4. TOURINHO, R. A. R. A.. Reservas de Vagas em Concurso Público e Ações Afirmativas: Preservação do Princípio 
da Igualdade. Fórum de Teses da Faculdade Baiana de Direito. Salvador: .1usPODNM, 2009, v. 1, p. 135-. 
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